
Proc. Administrativo 7.498/2026

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SA - Secretaria de Administração 

Data:  26/08/2026 às 16:00:39

Setores envolvidos:

SA, SA-DLC, SA-DPP, SF-DC, GP, GP-PJ

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2026 - EMENDAS IMPOSITIVAS -AFUVI -

ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE

 

 Prezados estamos iniciando processo administrativo para o repasse de recursos financeiros destinadosa 
a AFUVI Associação de Futsal Vividense, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais.

Portanto, solicitamos autorização para o andamento do processo.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

 

Anexos:

A1_EMENDA_04_2025.pdf

A2_EMENDA_14_2025.pdf

A3_EMENDA_25_2025.pdf

A4_EMENDA_39_2025.pdf

A5_EMENDA_51_2025.pdf

A6_EMENDA_62_2025.pdf

A7_EMENDA_73_2025.pdf

A8_EMENDA_77_2025.pdf

A9_PLANO_DE_TRABALHO.pdf

B1_ATA_E_ESTATUTO.pdf

B2_CRC_CONTADOR.pdf

B2_DECLARACAO_NOME_CONTADOR.pdf

B4_Balanco.pdf

B5_DRE.pdf
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B6_CNPJ.pdf

B7__Termo_de_Fomento_n_02_2025_AFUVI.pdf

B8_DECLARACAO_DE_INICIO_DAS_ATIVIDADES.pdf

B9_DECLARACAO_PARA_USO_DO_GINASIO_assinado.pdf

C1_ESTRUTURA_E_RECURSOS_HUMANOS.pdf

C2_FEDERAL.pdf

C3_ESTADUAL.pdf

C4_MUNICIPAL.pdf

C5_FGTS.pdf

C7_TRABALHISTA.pdf

C8_CERTIDAO_DE_EXISTENCIA_JURIDICA.pdf

C9_RELACAO_NOMINAL_DIRIGENTES.pdf

D1_CNH_PALHANO.pdf

D2_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_PALHANO.pdf

D3_CNH_GIOVANNI.pdf

D4_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_GIOVANI.pdf

D5_CNH_ARNALDO.pdf

D6_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_ARNALDO.pdf

D7_CNH_CLEBER.pdf

D8_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_CLEBER.pdf

D9_CNH_DINHO.pdf

D9_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_DINHO.pdf

E1_CNH_JOEL.pdf

E2_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_JOEL.pdf

E3_CNH_MAURICIO.pdf

E4_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_MAURICIO.pdf

E5_CNH_OTAVIO.pdf

E6_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_OTAVIO.pdf

E7_CNH_RAFAEL.pdf

E8_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_RAFAEL.pdf

E9_CNH_SANDRO.pdf

F1_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_SANDRO.pdf

F2_CNH_VALDEMAR.pdf

F4_CNH_VANDIR.pdf

F5_IDENTIDADE_GIOVANI.pdf

F6_COMPROVANTE_RESI_AFUVI.pdf

F7_DECLARACAO_DE_INEXISTENCIA_DE_FATOS_IMPEDITIVOS.pdf

F8_DECLARACAO_POLITICAS_PUBLICAS.pdf

F9_LIBERATORIA_ESTADUAL.pdf

G1_Certidao_Liberatoria_Municipal.pdf

G2_DECLARACAO_CONTENDO_O_NOME_DO_GESTOR.pdf

G3_DECLARACAO_DE_ABERTURA_DE_CONTA.pdf

G4_DECLARACAO_DE_NAO_VINCULO_AO_PODER_PUBLICO.pdf

G5_DECLARACAO_NAO_CONTRATARA_PARENTES.pdf

G6_DECLARACAO_APLICACAO_DE_RECURSOS_ART.pdf

G7_Licenca_Sanitaria_Polo.pdf

G8_ATA_CONSELHO.pdf

G9_PARECER_TECNICO.pdf

H1_TR_INEXIGIBILIDADE_DE_CHAMAMENTO_assinado.pdf
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ. 
CNP..! n° 77.778.637/0001-3e am.• mgx 292”gag 

P rotocolo N 	/7.  

Em 1`)(4 	 z  Hs.i 

r Funcionárto 

Emenda Impositiva Individual n° 04/2025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

       

EmENDAs 1 ■41POSMVAS INDIVIDUAIS 

 

nnn 
.t..("J.L.VV,V4J 

" Até o limite de 2% dois por cento) da receita corrente líquida do Exercício anterior. I  

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 i 	 280.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA-
DAS AS AVSPR rIP RPF:tmns prit:ti rn.q nw RAúnF 140 nnn,nn 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 
PAL DA EDUCA__ÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 

DEPARTAMENTO DO 
DESPORTO 

1„/"L  ^F1 "A EMENDA 10 .00C.,',00 
NÚMERO DA EMENDA 0112025 
ÓRGÃO: 05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 - DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
P/A: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

in nnn nn . _._ __, _ 

BENEFICIÁRIO 	 CNN DO BENEFICIARIO 
AFUVI - ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 	 23.956.704/0001 -38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
1,3NVJA,DIE: 9829 - RESER`vIA r,-) E Cr'NTINrsÊNrlt, 
PIA: 2.999 - RESERVA DE CnNTINGNrIA 
Funcional Programática: 98.99_99.999.9999.2,999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

10.000,00 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n's. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do UNIÃO BRASIL - UNIAO, aos 04 (quatro) dias do 
mês de novembro de 2025. 

Ver. Celso Roque Bonassi 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ. 
1"NPJ n° 77.779.e37/00.01-38 Fone: (46) 22321896 

Protocolo 
 

/ ;;) 	Hs. 

Emenda Impositiva Individual n° 14/2025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

E rvi E N DAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 280.000,00 
* Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida do Exercício anterior. 	, 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 280.000,00 

lan 000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA-1 
nAs Ac Areigs ng qgpyirtriq pl'igu trns ng SAÚDE AÇÕES 	 SERVIÇOS  
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAR QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 	 140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI - 1 	DEPARTAMENTO DO 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 	 DESPORTO 
vAL/NR nA =mENnA 	 1.0.90,00 1 
NÚMERO DA EMENDA 	 14/2025 
ÓRGÃO: 05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 - DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
PIA: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas impositivas 
Funcional Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

1 	 15.000,nn 

CNP...1 DO BENEFiCiÁRIO BENEFICiARIO 
AFUVI - ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 23.956.704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
1..ei:rNihr:=: 28 ,39 - R='sFrvIA r"' 	*.J S I 
PIA: 2.999 - P.PRPPNA nP CONTINGÊNCIA 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

4 C nnn ri^ 
o J.LAJLI,UV 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido REPUBLICANOS, aos 04 (quatro) dias do 
mês de novembro de 2025. 

Ver. Fabio Teixeira Cor. rea de Almeida 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA Protocolo N' 	  
ESTADO DO PARANÁ. 	 Em  49 27,  	f-ls. 	 
CNPJ n° 77.778.637/0001-38 Fone: (46) 32321696 

Funcionário 

  

  

  

  

Emenda Impositiva Individual n° 25/2025,  ao Projeto de Lei n° 12212025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 
- Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida do Exercício anterior. 

280.000,00 I i 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 280.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA-
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 

140.000,00 

140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 

DEPARTAMENTO DO 
DESPORTO 

VALOR DA EMENDA 30,000,00 
NÚMERO DA EMENDA 25/2025 
ÓRGÃO: 05.00 — SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 — DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
P/A: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Viviciense - Emendas impositivas 
Funcional Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
impositivas 
N....t..--. d. ^.. r...... 3.3.50.41 	r'entri"L;çÕer, 
Fonte de Recnrsog: 000 — Recursos Ordinrios (1 ivres) 

30.000,00 

CNPJ DO BENEFICIÁRIO BENEFICIÁRIO 
AFUVI — ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 23.956.704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
UNIDADE: 9899 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
PIA: 2.999 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONiTiNGÉNC,IA 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) 

30.000,00 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
,z.iszszigmg _ ní rm,117. Crrnõrfri 

Sala da Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, 
aos 04 (quatro) dias do mês de novembro de 2025. 

Vera. Lihelt -'15A'arV-„:t+áe(siêf É -€.1141.Ár'in 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA Protocolo N° 	  

ESTADO DO PARANÁ. 	 Em  ((,, / ,/ 	Hs. 
r•WP t?' 77.778.63710001-28 Fone: (46) ''3321g96 ,------'- 

, .-Funcionário 

Emenda Impositiva Individual n° 39/2025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 non nnn nrt ! 

LVV.UVV,Vl." ' 

* Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do Exercício anterior. _I 
EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 280.000,00 
MINIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA-
DAS AR AOFC rIP SERVIÇOS prirzu Inng nr selfinr 140 nnn nn 

LAM!"1"F PARA APRESENTAÇÃO DF EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 	 140.000,00 

EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 	DEPARTAMENTO DO 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 	 DESPORTO 
;/AL(11? RA cmcNrin 	 10.00n,00fl 

NUMERO DA EMENDA 39/2025 
ÓRGÃO: 05.00 — SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 — DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
PIA: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcionai Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 — Contribuições 
Fonte de Recursos. C/00 — Recursos Ordinários (Livres) 

10.000,00 
l 

BENEFICIÁRIO 	 CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
AFUVI — ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 	 23.956.704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
1 eartnAnc. nono 	Dcorcnin nc t-, t-Nni -rinit- enir•in 

PIA: 2.999 — RESERVA DP CONTINGÊNCIA 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) 

4 t'N nnn nn 
IU.1.11.11.1,UU 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Liberal - PL, aos 04 (quatro) dias do mês de 
novembro de 2025. 

Ver. Marcos Ale andre Soares Barbosa 

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: A4_EMENDA_39_2025.pdf (1/1)        6/219



CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA Protocolo N°  6-0 120/..-4-r  
ESTADO DO PARANÁ. 	 Em  C) / 	/ 	 

.P In°  77.77a.417/0001-38 gna • et 	láRi 
1.,4 	 32321696 

, Func+onário 

Emenda Impositiva Individual n° 51/2025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

, 
EPNIENDAS IMPOSMVAS INDIVIDUAIS 	 280.000,00 
* Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do Exercício anterior 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 1 	 280.000,00 
MINIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA.. 
DAS AS Ani-SFq nr SERVIÇOS  pl'ini !nr. -bq ng SAÚDEi 	 140.000,00 AÇÕES  
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO nF FNIENnAs Q1IF PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 

DEPARTAMENTO DO 
DESPORTO 

‘,AL"ps  INA C Me Nrn 
fl  

')n . onn,nn 

NÚMERO DA EMENDA 51/2025 
ÓRGÃO: 05.00 — SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 — DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
P/A: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 — Contribuições 
Fonte cie Recursos: 000 — F-(ecursos Ordinários (Livres) 

20.000 00 

6ENEFICIÁRi0 CNP.; DO BENEFICIÁRIO 
AFUVI - ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 23.956.704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
LCIIDADE: 2399 -- RESE_RVA L, 'E Cr'NTINCt'l'.!r11-', 
PIA: 2.999 — RESERVA DF CONTINGÊNCIA 
Funcional Programática: 98.99.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) 

20.000,00 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido dos Trabalhadores - PT, aos 04 (quatro) dias 
do mês de novembro de 2025. 

Vera. 1asso uastelii 

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: A5_EMENDA_51_2025.pdf (1/1)        7/219



CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA Protocolo 
ESTADO DO PARANÁ. 

 

uncionáno 

77.778.63nool-38 P‘amena • 1411 
4.11 "J2321696 

Emenda Impositiva Individual n° 6212025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

ErvIENDAS =POSITIVAS INDI`vIDUAIS 	 280.000,00 i  
* Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do Exercício anterior. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 280.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- , 
nAc As nelFs rig swwçng pi'mi !eng ng eAúnx 	 140,000,00 
1 livu -rg  PARA APRESENTAÇÃO ng gnAgNnAs QUE PrInFnn ' 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 	 140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- , 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 

DEPARTAMENTO DO 
DESPORTO 

VAL fIR'" ÇME!`11"" 1( nnn nn 
é 	 s.. . 1..■ s., ..#, ..0 ...• 

NUMERO DA EMENDA 62/2025 
ÓRGÃO: 05.00 — SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 05.03 — DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
P/A: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 05.03.27.812.0018.2.163 - Transferên-
das para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 — Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) 

'10.000 00 

BENEFICIÁRIO CNP..1 DO BENEFICIÁRIO 
AFUVI - ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE 23_956.704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
mewitnAnr. nona 	DECCM/A nn re-Nni -rinir-_ , êntrin 

PIA: 7 .999 — RESERVA DF nnwnr\irs-,ÉSrIA 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) 

10.000,00 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Social Democrático - PSD, aos 04 (quatro) 
dias do mês de novembro de 2025. 

Ver. Vaimir De Cd' 
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FUnC1011árl 0  

CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVID4 0t0c0 1 0  N , _ 

ESTADO DO PARANÁ. 
I rwp I no 77.778

. 637/0001-28 Cevrtzl • (A 51 3939469g 

Emenda Impositiva Individual n° 73/2025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

rn•---.11111111" A et easinnewen 1 A 4r. ENE nu% fine I A le• 
	 non nnn nn-1 

.G.k./4.. ,J%./ %/,...,../ 

* Até o limite de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida do Exercício anterior. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 	 280.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAR As AOPR DP grRV!çns prinurnR nr .c.A.(ing 	 140 000,00 
1 !!v!!-rw PAPA AppFccNTAÇÃn nm 	rkiirrtrAc ni iw pnnwnri 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 	 140,000,00 

EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 	DEPARTAMENTO DO 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 	 DESPORTO 
VALC...'R. DA EMENDA 	 , 	 75.000,n0 

1—  NUMER" "A 	!'.4..:1‘.  

ÓRGÃO: 0500 — SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 0503 — DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
PIA: 2.163 - Transferências para AFUVI - Associacão Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0503.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 — Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 — iRecursos Ordinários (Livres) 

25.000 00 

1  

1 
BENEFiC.:IARiC.-) 1 ' CNP.; Do SENEFiCiÁRIO 

AFUVI — ASSOCIAÇÃO FUTSAL VIVIDENSE i 	23.956.704/0001 -38 
FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 — RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
UNIDA;DE: 9899 - RESERVA P.,E CONTNCÊNCIA 

PERPR.V.4 np rnt■ mm(2ÉN(-1,n,. 	 .-, “,-, 	 n prp: 2, Q9C1 — 	 ,-- 	 n ... .,, . , ,.., ,k, u 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários±Livres) 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n°s. 3487/2025 - Plano Plurianuai e 
3488/2025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, 
aos 04 (quatro) dias do mês de novembro de 2025. 

Ver. Volrtiir Lasta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA Protocolo N° 	  
ESTADO DO PARANÁ.  
CNP./ n° 77.778.637/0001-38 Fone: 	'2,9°M)4AOR

Em 	, 1  2r  

  

_  
Funcionário 

 

   

Emenda Impositiva Individual n° 7712025,  ao Projeto de Lei n° 122/2025, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2026. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 
Até o limite de 2% doi, for cento) da receita corrente líquida do Exercício anterior. 

280.000,00 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 280.000,00 
MINIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA-
DAS AR AVIPC nP CrpAnçng PÚBLICOS nr sAúng 140 000 . 00 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DF EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 140.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA MUNICI- 	DEPARTAMENTO DO 
PAL DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO 	 DESPORTO 
`./ALOR IA EMENDA 	 10.000,00 
NUMERO DA EMENDA 77/2025 
ÓRGÃO: 0500 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DA 
CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 0503 - DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
P/A: 2.163- Transferências para AFUVI - Associação Futsal 
Vividense - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0503.27.812.0018.2.163 - Transferên-
cias para AFUVI - Associação de Futsal Vividense - Emendas 
Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

10.000,00 

BENEFICIÁRIO 	 CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
AFUVI - ASSOCIAÇÃO PUTSAL VIVIDENSE 23 956 704/0001-38 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 9800 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
UNrADE: etne - RE°PRVP, DE C^NTIN^-ÉSCIA 
PIA: 2.999- RESERVA DP nONTINInPNICIA 
Funcional Programática: 9899.99.999.9999.2.999 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Natureza da Despesa: 9.9.99.99 - RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 

10.000,00 

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorren-
tes das Emendas Impositivas nas Leis Municipais n's. 3487/2025 - Plano Plurianual e 
348812025 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Social Democrático - PSD, aos 04 (quatro) 
dias do mês de novembro de 2025. 

P 
() 

et) 	... 	- 
Ver. Willian De Liberalli 
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PLANO  

DE 

TRABALHO 

 CORONEL FUTSAL EM BUSCA DA SÉRIE OURO. 

 
 
 
 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAL Nº 04, 14, 25, 39, 51, 62, 73 e 77 DE 
2025 

 
 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 

Razão Social da OSC: Afuvi Associação de Futsal Vividense 

CNPJ: 23.956.704/0001-38 

Endereço: Rua Clevelândia, S/N – Jardim Maria da Luz – Coronel Vivida/PR 

CEP:  85.550-000                 Telefone: (46) 3232-3728 

E-mail: coronel_futsal@hotmail.com 
Banco: Cresol    Conta Corrente: 5067-9   Agência: 1783 

 

 

 
1.1 IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE OU RESPONSÁVEL- OSC 
Representante Legal da OSC: Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33                                RG: 70689197 SESP/PR 

Endereço: Rua Elzira Raspolt, 30 Bairro – Bela Vista – Coronel Vivida/PR 

CEP: 85550-000                                                Telefone: (46) 99940-5222 
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E-mail: f.palhanotransportes@gmail.com 

 
 
 
1.2 IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Responsável pelo Projeto: Oscar Victor Turra 

CPF: 077.618.149-10    RG: 12622119-3 SSP/Pr 
Endereço: Rua Joaquim Muller, 39 – Industrial – Coronel Vivida/PR               

CEP: 85550-000         Telefone: (46) 99936-6937 

E-mail: oscarvictor573@gmail.com 

 
 
 
 
 
 

2- APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DA OSC 

 
Fundado em 15 de dezembro de 2015, com apenas nove anos de existência a equipe do 
Coronel Futsal já é destaque no cenário do futsal do Paraná. 
 
Estado onde a modalidade é um dos esportes preferidos dos torcedores das mais 
diferentes cidades e regiões. Campeão da Série Bronze de 2018 e campeão do 
Paranaense Série Prata 2023 o ano do Coronel Futsal não foi de sucesso na disputa da 
elite do futsal paranaense de 2024, mesmo lutando até o final ponto a ponto para escapar 
do rebaixamento, infelizmente ao fim do campeonato o Coronel Futsal foi rebaixado para 
a série prata de 2025.  
 
Em 2025 o Coronel Futsal não obteve êxito para alcançar a elite do futsal paranaense, 
portanto o Coronel Futsal irá buscar a vaga para série ouro de 2027 e com isso buscar a 
reconstrução da Associação com uma nova diretoria e com novos projetos ambiciosos 
para a Associação e para o nosso esporte de Coronel Vivida. 
 
As categorias de base também são visadas neste projeto, as mesmas têm participado da 
competição Estadual por alguns anos consecutivos, com grande desempenho e sempre 
estando entre os 8 primeiros nas categorias sub-17 e sub-20, nos anos de 
2022/2023/2024, Coronel futsal terá em 2 categorias sendo elas sub 17 e sub 20. No ano 
de 2020, a equipe sub-17 masculina sagrou-se vice-campeã da Taça Brasil e representou 
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o município, e também o Estado, Campeonato que foi realizado em Recife/PE, no mês de 
dezembro.  
 
Sendo assim para o presente aporte das emendas apontamos como contrapartida: 

A) Com a equipe adulta representa o município de Coronel Vivida nos jogos oficiais 
do estado do PR (JAPS) 

Ainda a intenção é que as atletas da categoria principal(adulta) sejam referência para as 
categorias de base e projetos sociais, trazendo estas para assistir treinamentos e jogos e 
tendo as atletas como auxiliares nos treinamentos. Somado a isso proporcionar que as 
atletas vindas dos projetos sociais vislumbram chegar às categorias de base e adulta e 
na oportunidade tornarem-se atletas profissionais com carreiras de sucesso e projeção 
nacional e internacional. 
Comprometemos em fazer campanhas de arrecadação de agasalhos e alimentos em 
alguns jogos do Coronel Futsal nos seus domínios e apoiar as campanhas de entidades 
locais como por exemplo prevenção ao combate ao câncer de mama, conscientização 
sobre violência doméstica, etc. 

 
 
 
 
3- DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 

Título do Projeto: Coronel Futsal em Busca da Série Ouro 

 

Identificação do Objeto: Divulgar e popularizar a modalidade esportiva do futsal masculino, 
promovendo a formação de equipes adultas de alto rendimento que viabilize aos atletas 
competirem nos principais eventos estaduais e nacionais, assim como oportunizando a 
construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma 
dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas esportivos. Para isso, mantém-se ativa 
com uma equipe de competição, mesclando atletas jovens e adultas, tendo ainda como 
base ações de cunho coletivo social para todos os praticantes da modalidade e novas 
adeptas em busca de acesso à prática de uma modalidade esportiva. 

 

Período do Evento e execução: 8 meses. 

 
3.1- DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA PARCERIA 
 
1) OBJETO DA PARCERIA: Dar suporte ao treinamento esportivo e participação 
da equipe de competição que representará o município nas competições oficiais 
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da Secretaria do Estado do Esporte do Paraná e Campeonatos: Paranaense 
série Prata, Jogos abertos do PR, Copa União. 

 
3.2 PÚBLICO ALVO 

Nº de Atendidos Faixa etária Modalidade de atendimento 

20 (vinte) adultos  17 a 35 anos Equipe de competição 

   

 

4-  OBJETIVOS 

4.1. OBJETIVO GERAL 

Desenvolvimento da modalidade esportiva da modalidade, a nível da 

competição, visando a participação em competições oficiais do estado do PR, 

estaduais e nacionais, homologadas pela federação e confederação de futsal 

masculino 

 

 

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

4.2.1) A nível de treinamento da equipe de competição, oportunizar o máximo de 

participação nas competições de alto rendimento. 

4.2.2) Participação em competições no ano de 2026: 

4.2.2.1) Campeonato Paranaense - março a dezembro - Meta ficar entre as 4 

melhores equipes do Campeonato. 

4.2.2.2) Copa União- março a novembro- Meta Ficar entra as entre as 4 melhores 

equipes do Campeonato. 

4.2.2.3) Jogos Abertos Paraná- novembro- Meta Ficar entre as 8 melhores 

equipes 

 

5 - ESPECIFICAÇÕES DE METAS, INDICADORES DE E MEIOS PARA 

AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO 
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              Metas Qualitativas 

Indicador de aferição de 
cumprimento das metas   

Meios de 
verificação 

 

1 Manter a frequência nas 

atividades nos treinamentos da 

equipe principal que representa a 

associação e o município 

Mínimo de 90% das 
atividades propostas 

Lista de frequência e 
atividades 

2 Desenvolver os fatores 

complementares da preparação 

esportiva do atleta, como 

nutricional, saúde, psicológica e 

prevenção de lesões. 

Manter em atividade 90% 
do total de atletas em 
condições de competir em 
alto nível sem ausência 
devido aos fatores 
complementares citados. 

Aplicação de 
entrevistas 
(feedback) e 
questionários. 

 

 

              Metas Quantitativas Indicador de aferição de 
cumprimento das metas 

Meios de 
verificação 

 

1 Manter e/ou melhorar os 

resultados de participação 

em competições oficiais 

1)Ficar entre as 8 melhores 
equipes dos Jogos Abertos do 
PR 
2) Ficar entre as entre as 4 

melhores equipes do 

Campeonato paranaense série 

Prata 

3) Ficar entre as entre as 4 
melhores equipes da Copa 
União 

Classificação final 
da competição 

2 Participação nas atividades 

propostas nos projetos 

sociais.  

90 % de participação nas ações 
executadas nos projetos sociais 
durante o período de execução 

Relatórios 
trimestrais de 
número de 
atividades e 
números de 
participantes 
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3 Distribuição de ingressos 

gratuitos em partidas oficiais 

Distribuir mensalmente 
20(vinte) ingressos dos jogos 
em seus domínios para 
crianças de colégios municipais 
da rede pública. 

Relatório social e 
lista de participação 
dos atendidos 

 

 

6 - METODOLOGIA/ AÇÕES DESENVOLVIDAS 

 

 ATIVIDADE/AÇÃO CARGA 
HORÁRIA 

PERÍODO QUANTIDADE 
DE 
ATENDIMENTO 

1 Avaliação física e testes de 

habilidades motoras e de 

objetos com anamnese 

clínica 

10 horas Trimestral 20 pessoas 

2 Treinamento físico 2 horas 2 x semana 20 pessoas 

3 Treinamento tático avançado 2 horas 4 x semana 20 pessoas 

4 Competição 10 horas Mensal 20 pessoas 

 

 7 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Nº Descrição da 
Atividade 

Mês 
1 

Mês 
2 

Mês 
3 

Mês 
4 

Mês 
5 

Mês 
6 

Mês 
7 

Mês 
8 

1 Avaliação física e 
anamnese 

X   X     

2 Treinamento físico X X X X X X X X 

4 Treinamento 
avançado 

x X X X X X X X 

5 Competições X X X X X X X X 

6 Relatórios de 
prestação Contas 

       X 

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: A9_PLANO_DE_TRABALHO.pdf (6/12)        16/219



                                                                                
 

 
 
 
 

AFUVI – Associação de Futsal Vividense         

8- RECURSOS UTILIZADOS PARA DESENVOLVER O PROJETO 

8.1-Bens permanentes (Recursos próprios da OSC). 

- Sistema e equipamentos de avaliação e monitoramento físico   

- Kit de materiais de trabalho físico e condicionamento específico 

- Software de monitoramento de treinos e de acompanhamento de desempenho 

individual 

- Kit de fisioterapia com equipamentos necessários à reabilitação de lesões 

 

8.2. IMÓVEL DE FUNCIONAMENTO DO PROJETO: 

Principal local de treinamento das equipes adulta e de base será o Complexo 

Esportivo Barro Preto, sito a Rua Clevelândia, Nº S/N no bairro Jardim Maria da 

Luz de propriedade do município de Coronel Vivida os quais acontecerão de 

segunda a sexta-feira das 10h às 12h e das 16h30 às 18h30.  

 

 

 

8.3 - RELATÓRIO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DO 

OBJETO DA PARCERIA 

 

A entidade é parceira do município de Coronel Vivida há pelo menos 09 anos na 

participação em competições regionais, estaduais e nacionais, sempre 

representando o mesmo de forma ilibada e com a descoberta de novos talentos 

a cada ano de atividade. Dispõe de profissionais capacitados e com larga 

vivência no esporte nacional, onde buscam observar novos talentos nas 

competições e nas atividades coletivas buscando melhorar o nível técnico da 

equipe de competição. Dispõe de um profissional dedicado exclusivamente para 

montagem e acompanhamento de treinamentos individuais e em equipes. É 

parceira do Departamento de Desporto na organização de atividades sociais 

para inserção dos participantes no ambiente esportivo, oportunizando o acesso 
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dos adeptos a vivências que levem a buscar uma visão ampla do esporte é uma 

atividade extracurricular para iniciação esportiva. 

 

8.4 - Recursos Humanos 

Nome Cargo/funçã
o/ registro 
profissional 

Escolaridad
e 
Formação 

Carga 
horária 
Semanal 

Carga 
horária 
Quinzenal 

Carga 
horária 
Mensal 

Cleber Paranà 
Carlo 

Técnico 
esportivo 

Educação 
física 

40h  80h  160h 

Antonio de 
Oliveira 
Valcanaia 

Preparador 
físico 

Educação 
física 

40h  80h  160h 

Euder Alan 
Ribeiro  

Preparador 
de Goleiros 

Fisioterapia  30h  60h  120h 

GGM Gestão 
Esportiva  

Coordenador 
de projetos 

Administraçã
o 

30h  60h 120h 

 

 

9 - PLANO DE APLICAÇÃO 

 

9.1 Bens Permanentes 

Especificação do 
Bem 

Quantidade Valor unitário Valor total 

N/A    

 

Sub total  

 
 
 
 
 
 
 
 
9.2 DESPESAS COM CUSTEIO 
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Descrição de Itens Itens Valor Total 

Uniformes, tecidos e 
aviamentos 

 R$ 35.000,00 

Gênero de Alimentação  R$ 35.000,00 

Taxas de inscrições/ 
Arbitragem/ Federações e 
Confederações. 

 R$ 30.000,00 

Serviços Técnicos 
Profissionais MEI/PJ 

 R$ 30.000,00 

 

Sub Total R$ 130.000,00 

 

 

9.3  ENCARGOS/ IMPOSTOS/ BENEFÍCIOS  

Tipo de Despesa Qtd Valor mensal Valor anual 

N/A    

 

Sub total 

 

9.4 MATERIAL DE CONSUMO  

Tipo de Despesa Valor mensal Valor anual 

N/A   

 

Sub total   

 

 

9.5 CUSTOS INDIRETOS  

Tipo de despesa Item Valor anual 

N\A   

Sub total   
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9.6 DESPESAS QUE SERÃO PAGAS EM ESPÉCIE 

N/A 

 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 2026. 

 

CONCEDENTE 

META 
JULHO/2025 AGOSTO/2025 SETEMBRO/2025 OUTUBRO/2025 

R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 

META 

    

    

   TOTAL R$ 130.000,00 

 

 

10.  Natureza do Recurso - Origem do Recurso 

 

Especificação Concedente (R$) 

Despesas de Custeio R$ 130.000,00 

Despesas de Custos Indiretos R$ 0,00 

 

Total Geral R$ 130.000,00 

 

 

 

 

11- DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar que: 

a) A OSC preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiário 

de parceria com o Município de Coronel Vivida; 
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a) A OSC informará à concedente, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para 

viabilizar o acompanhamento e a avaliação do processo; 

b) A OSC prestará contas dos recursos transferidos pela concedente destinados à 

consecução do Plano de Trabalho e o objeto da parceria; 

c) A OSC receberá e movimentará os recursos exclusivamente em conta aberta somente 

para fins da parceria; 

d) A OSC possui estrutura para a operacionalização da parceria tal como proposto, 

estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a 

Prefeitura de Coronel Vivida, não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira 

ou operacional; 

e) A OSC não possui, em seu corpo diretivo, servidores da administração pública 

municipal ou parentes de até segundo grau, sanguíneos ou afins, de servidores 

públicos, diretores, presidentes, secretários ou outros cargos da administração do 

poder Público Municipal; 

f) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nossos proprietários, 

controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do 

Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

g) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a OSC Afuvi Associação de 

Futsal Vividense, não tem dívidas com o Poder Público e inscrição nos bancos de dados 

públicos ou privados de proteção ao crédito; 

h) A OSC não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria; 

i) Informo que possuo todos os documentos originais referentes às cópias simples de 

documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato 

social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará à Secretaria de 

Esporte e Lazer quando solicitado e antes da assinatura da Parceira, para fins de 

conferência; 

j) Serão aceitas como oficiais as comunicações enviadas ao e-mail da entidade supra 

indicada, que serão consideradas lidas em até 2 dias úteis do envio; 
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k) Declaro estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, tendo as condições 

legais de firmar a parceria com a administração pública não incorrendo em nenhuma 

das vedações legais; 

 

 

Com isso, pede-se a APROVAÇÃO do Projeto e Plano de Trabalho. 

 

 

 

Coronel Vivida, 05 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Presidente da Afuvi Associação de Futsal Vividense 

 

LUIZ FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma digital 

por LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.06.12 

16:01:09 -03'00'
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITOS

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  CLAUDIMIR LORECI VIEIRA
REGISTRO.......... :  PR-038975/O-3
CATEGORIA........ :  TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF..................... :  ***.113.839-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 26/08/2026 as 08:29:34.
Válido até: 30/09/2026.
Código de Controle: 7385399.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

26/08/2026, 08:29 about:blank

about:blank 1/1
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE  
 
 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 

 
 

Luiz Fernando Palhano, representante legal, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº 
7.068.919-7, DECLARO para os devidos fins e sob penas da lei, que Claudimir Lorenci Vieira, 
CPF 620.113.839-00, CRC n° 038975/O-3 é o contador responsável pela entidade Afuvi 
Coronel Futsal devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, com endereço na Rua 
Clevelândia S/N, CEP: 85550000, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, telefone 
(46) 93300-1366 e que seu registro está regular junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade, conforme cópia anexa. 
 
O contador, declara que, a entidade Afuvi Coronel Futsal faz observância aos princípios e 
normas da contabilidade.  
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 
 
 
Coronel Vivida, 11 de Agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Luiz Fernando Palhano 
CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 
 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

17:08:10 -03'00'
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

01/01/2025 a 31/12/2025 23.956.704/0001-38

01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 58.300,48R$ 26.994,27

 ATIVO CIRCULANTE R$ 46.167,47R$ 17.345,18

  DISPONÍVEL R$ 46.167,47R$ 17.345,18

   CAIXA R$ 0,00R$ 0,00

    CAIXA GERAL R$ 0,00R$ 0,00

   BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 3.889,81R$ 1.601,30

    BANCO DO BRASIL 30589-8 R$ 0,00R$ 0,00

    CRESOL COOPERATIVA R$ 0,00R$ 0,00

    SICREDI COOPERATIVA 36552-3 R$ 0,00R$ 0,00

    SICREDI COOPERATIVA 68682-6 R$ 3.889,81R$ 1.601,30

   APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIATA

R$ 42.277,66R$ 15.743,88

    APLICAÇÃO CRESOL R$ 0,00R$ 1.685,05

    BB RENDE FÁCIL R$ 42.277,66R$ 13.778,76

    APLICAÇÃO SICREDI 36552-3 R$ 0,00R$ 280,07

 ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 12.133,01R$ 9.649,09

  INVESTIMENTOS R$ 3.271,16R$ 2.736,24

   OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS R$ 3.271,16R$ 2.736,24

    COTA CAPITAL CRESOL R$ 2.693,00R$ 2.406,00

    COTA CAPITAL SICREDI R$ 578,16R$ 330,24

  IMOBILIZADO R$ 8.861,85R$ 6.912,85

   MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 5.361,85R$ 3.412,85

    MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 5.361,85R$ 3.412,85

   MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS

R$ 3.500,00R$ 3.500,00

    MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 3.500,00R$ 3.500,00

PASSIVO R$ 58.300,48R$ 26.994,27

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 158.183,52R$ 147.622,78

  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 158.183,52R$ 122.063,82

   EMPRÉSTIMOS R$ 149.329,69R$ 118.486,44

    EMPRÉSTIMO CRESOL 27118-6 R$ (2.636,34)R$ 7.609,17

    EMPRÉSTIMO SICREDI 3093168-4 R$ 16.802,96R$ 37.121,20

    EVANDRO TOSETTO R$ 10.000,00R$ 0,00

    GIOVANI MENSCH R$ 11.758,07R$ 10.758,07

    RONALDO CAMPANHA R$ 100.000,00R$ 49.998,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

01/01/2025 a 31/12/2025 23.956.704/0001-38

01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    VANDIR ALVES R$ 13.405,00R$ 13.000,00

   BANCOS R$ 8.853,83R$ 3.577,38

    CRESOL CONTA MOVIMENTO R$ 8.853,83R$ 3.577,38

  FORNECEDORES R$ 0,00R$ 25.558,96

   FORNECEDORES R$ 0,00R$ 25.558,96

    ADIPRIME UNIFORMES PNA R$ 0,00R$ 25.558,96

 (-) PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ (99.883,04)R$ (120.628,51)

  (-) SUPERAVIT / DEFICIT R$ (99.883,04)R$ (120.628,51)

   (-) SUPERAVIT / DEFICIT R$ (99.883,04)R$ (120.628,51)

    (-) SUPERAVIT DO EXERCÍCIO R$ (76.007,14)R$ (76.007,14)

    RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO R$ 0,00R$ 0,00

    SUPERAVIT ACUMULADO DO
EXERCÍCIO

R$ 0,00R$ 0,00

    (-) (-) DEFICIT ACUMULADO DO
EXERCÍCIO

R$ (13.874,10)R$ (44.621,37)

    AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES R$ (10.001,80)R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

01/01/2025 a 31/12/2025 23.956.704/0001-38

01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

      RECEITA BRUTA R$ 917.162,59R$ 1.169.450,57

          INCENTIVO FISCAL R$ 111.218,02R$ 8.539,55

          RECEITA BILHETERIA R$ 3.497,00R$ 31.375,64

          RECEITA COM CARTÃO R$ 18.812,86R$ 4.721,72

          RECEITA COPA / COZINHA R$ 17.219,27R$ 60.430,25

          RECEITA DE PATROCÍNIOS R$ 510.184,35R$ 718.720,38

          RECEITA DE ROUPAS R$ 20.417,44R$ 22.237,50

          REPASSE PREFEITURA DE CORONEL
VIVIDA R$ 147.750,00R$ 265.000,00

          PRÊMIOS RECEBIDOS EM
COMPETIÇÕES R$ 1.000,00R$ 0,00

          RECUPERAÇÃO DE DESPESAS R$ 87.063,65R$ 58.425,53

          RECUPERAÇÃO DE DESPESAS R$ 87.063,65R$ 58.425,53

    RECEITA LÍQUIDA R$ 917.162,59R$ 1.169.450,57

   LUCRO BRUTO R$ 917.162,59R$ 1.169.450,57

     (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (887.629,49)R$ (1.193.188,84)

      (-) DESPESAS COM VENDAS R$ (0,00)R$ (10,30)

          (-) SEGUROS R$ (0,00)R$ (10,30)

      (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (887.629,49)R$ (1.193.178,54)

          (-) ÁGUA R$ (6.410,85)R$ (3.768,83)

          (-) ALUGUEL E CONDOMÍNIO R$ (67.364,36)R$ (77.310,00)

          (-) DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO R$ (50.772,98)R$ (120.786,62)

          (-) ENERGIA ELÉTRICA R$ (4.137,25)R$ (2.802,72)

          (-) GÁS DE COZINHA R$ (350,00)R$ (335,00)

          (-) MANUTENÇÃO E REFORMAS R$ (4.180,72)R$ (2.453,90)

          (-) MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA R$ (898,37)R$ (0,00)

          (-) IMPOSTOS E TAXAS R$ (943,02)R$ (64,54)

          (-) INSCRIÇÕES EM JOGOS R$ (1.420,00)R$ (0,00)

          (-) TAXAS DA FEDERAÇÃO R$ (4.500,00)R$ (6.060,00)

          (-) AJUDA DE CUSTO ATLETAS R$ (388.232,61)R$ (365.191,40)

          (-) AJUDA DE CUSTO COMISSÃO
TÉCNICA R$ (1.325,00)R$ (176.293,07)

          (-) AJUDA DE CUSTO JOGOS R$ (430,27)R$ (13.874,97)

          (-) AJUDA DE CUSTO SUPERVISOR R$ (28.237,00)R$ (36.865,00)

          (-) ANIMADOR DE TORCIDA / MASCOTE R$ (50,00)R$ (100,00)

          (-) ARBITRAGEM R$ (17.262,00)R$ (56.607,50)

          (-) ASSISTÊNCIA CONTÁBIL R$ (16.185,00)R$ (6.662,00)

          (-) CERTIFICADO DIGITAL R$ (175,00)R$ (175,00)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

01/01/2025 a 31/12/2025 23.956.704/0001-38

01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

          (-) COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES R$ (730,48)R$ (3.189,68)

          (-) DECORAÇÃO DE AMBIENTES R$ (200,00)R$ (270,00)

          (-) DESPESA PROCESSUAL /
TRABALHISTA R$ (15.146,68)R$ (23.034,76)

          (-) DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO EM
JOGOS R$ (8.533,42)R$ (0,00)

          (-) DESPESAS COM DIREITO DE IMAGEM R$ (0,00)R$ (15.450,00)

          (-) DESPESAS COM PREPARADOR
FÍSICO R$ (9.060,50)R$ (0,00)

          (-) DESPESAS COMISSÃO TÉCNICA R$ (3.684,06)R$ (12.839,78)

          (-) DESPESAS MÉDICAS E
FARMACÊUTICAS R$ (9.347,73)R$ (26.808,38)

          (-) DEVOLUÇÃO DE PATROCÍNIOS R$ (61.250,00)R$ (0,00)

          (-) FRETES E CARRETOS R$ (3.115,84)R$ (0,00)

          (-) MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS R$ (120,00)R$ (0,00)

          (-) MATERIAIS E INSUMOS ESPORTIVOS R$ (3.357,70)R$ (4.151,30)

          (-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ (397,95)R$ (1.841,10)

          (-) MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA R$ (0,00)R$ (1.951,21)

          (-) MULTAS E INDENIZAÇÕES R$ (8.500,00)R$ (0,00)

          (-) PUBLICIDADE E PROPAGANDA R$ (15.170,78)R$ (15.390,88)

          (-) ROUPAS E UNIFORMES R$ (95.195,32)R$ (181.992,27)

          (-) SEGURANÇAS R$ (900,00)R$ (0,00)

          (-) SEGUROS R$ (11,19)R$ (0,00)

          (-) VIAGENS E ESTADIAS R$ (8.015,46)R$ (9.863,39)

          (-) IRRF SOBRE APLICAÇÕES
FINANCEIRAS R$ (51,83)R$ (46,12)

          (-) JUROS E COMISSÕES BANCÁRIAS R$ (23.374,11)R$ (7.630,22)

          (-) JUROS DE MORA R$ (27.500,00)R$ (0,00)

          (-) JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS R$ (1.092,01)R$ (19.368,90)

      RECEITAS FINANCEIRAS R$ 1.214,17R$ 1.316,90

          JUROS E DESCONTOS FINANCEIROS
OBTIDOS R$ 0,00R$ 384,85

          RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES
FINANCEIRAS R$ 485,77R$ 932,05

          DIVIDENDOS E LUCROS RECEBIDOS R$ 728,40R$ 0,00

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 30.747,27R$ (22.421,37)

 RESULTADO ANTES DO IR E CSL R$ 30.747,27R$ (22.421,37)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 30.747,27R$ (22.421,37)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.4.1 do Visualizador 2Página 2 deProc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: B5_DRE.pdf (2/2)        64/219



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
23.956.704/0001-38
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
18/12/2015

NOME EMPRESARIAL
AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AFUVI

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
R CLEVELANDIA

NÚMERO
S/N

COMPLEMENTO
********

CEP
85.550-000

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM MARIA DA LUZ

MUNICÍPIO
CORONEL VIVIDA

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CORONEL_FUTSAL@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(46) 3232-3728

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/12/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 26/08/2026 às 08:41:40 (data e hora de Brasília).
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 02/2025, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 
02/2025. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A AFUVI – 
ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO do outro a AFUVI – ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE, 
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, estabelecida na Rua Clevelândia, 
s/n, Bairro Jardim Maria da Luz, na cidade de Coronel Vivida, estado do Paraná, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Luiz Fernando Palhano, portador do RG nº 70689197 
SESP/PR SSP/PR, CPF nº 026.944.319-33, (e-mail: coronel_futsal@hotmail.com / (46) 3232-
3728/  f.palhanotransportes@gmail.com) doravante denominada ENTIDADE, resolvem 
celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento 
Público n° 02/2025, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal n°- 
13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016 e demais 
legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a AFUVI - Associação de Futsal Vividense, 
decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: Auxílio financeiro de recurso para apoio a despesas de custeio da 
entidade, de acordo com a LDO 3363/2024 e LOA 3409/2024. 
Parágrafo segundo: Desenvolvimento da modalidade esportiva da modalidade, a nível da 
competição, visando a participação em competições oficias do estado do PR, estaduais e 
nacionais, homologadas pela federação e confederação de futsal masculino. 
Parágrafo terceiro: A nível de treinamento da equipe de competição, oportunizar o máximo 
de participação nas competições de alto rendimento. 
Parágrafo quarto: Participação em competições no ano de 2025: 

I. Campeonato Paranaense - março a dezembro- Meta Conquista da vaga da Série Ouro 
2026. 
II. Copa União- março a novembro- Meta Oitavas de Finais. 
III. Jogos Abertos Paraná- novembro- Meta Ficar entre as 8 melhores equipes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR PREVISTO E DO PRAZO DE REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em 
banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso 
em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
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Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo 
de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo primeiro: Os recursos necessários para o apoio financeiro são oriundos das 
dotações orçamentárias abaixo: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do Termo de Fomento visando a celebração de parceria será de 12 
(doze) meses, de 23 de abril de 2025 a 22 de abril de 2026. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Cumprir suas obrigações financeiras;  
b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  
c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 
d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
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j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL  
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o 
disposto na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal 
nº 6.097/2016 e Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
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de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos; 
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
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h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 
transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) A transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
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b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
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Parágrafo segundo: A Administração indica como gestor (a) da parceria, o (a) Secretário (a) 
de A Secretária de Educação, Grasieli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.579 de 02 de janeiro 
de 2025, pelos serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Parceria terá como gestora da Entidade o Sr. 
Evandro Carlos Tosetto, portador do CPF nº 029.478.079-36, que se responsabilizará, pelo 
controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, de forma solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria Simone Pellin Cenci, 
Decreto nº 8.595 de 06 de janeiro de 2025, CPF sob o n°: 757.436.809-06. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e que não foram mencionados neste instrumento. 
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Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
 
Coronel Vivida, 22 de abril de 2025. 
 
 

 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Luiz Fernando Palhano 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Presidente da Afuvi – Associação de Futsal 
Vividense. 

 PROPONENTE 
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AFUVI - ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE 

CNPJ: 23.956.704/0001-38 

Endereço: Rua Clevelândia S/N, Coronel Vivida - PR  

DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ATIVIDADES 

Declaro para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a entidade Afuvi - 
Associação de Futsal Vividense, inscrita no CNPJ sob o nº 23.956.704/0001-38, 
efetivamente iniciou suas atividades operacionais/estatutárias em 02 de fevereiro de 
2026 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 13 de Agosto de 2026 

 
 
 
 
 
 

Luiz Fernando Palhano 
CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 
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Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz                            Coronel Vivida – PR. 

   CEP 85550-000   Fone (46) 999912-7963                 CNPJ 23.956.704/0001-38  

AFUVI – Associação de Futsal Vividense    

 

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO PARA ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E REGULAR FUNCIONAMENTO 

 

Eu RAFAEL TASCA  portador da carteira de identidade 9.838.487-1, expedida pelo SESP/PR, CPF 

088.984.129-33, na condição de DIRETOR DE DESPORTO pela INSTITUIÇÃO DE ESPORTE E 

RECREAÇÃO, do Município de Coronel Vivida/PR em atenção à necessidade de incentivar o esporte no 

Município de Coronel Vivida/PR, autorizo de forma precária, a AFUVI ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL 

VIVIDENSE, CNPJ Nº 23.956.704/0001-38  a utilização dos ESPAÇOS FÍSICOS, no interior do GINÁSIO 

DE ESPORTES COMPLEXO ESPORTIVO BARRO PRETO situado na Rua Clevelândia S/N – Jardim 

Maria da Luz – 85.550-000 para desenvolvimento de suas atividades esportivas e administrativas, até a 

regularização de legislação municipal, em que o referido clube estará sujeita a se adequar, para 

eventualmente permanência no local. 

• Salas administrativas; 

• Local onde atualmente se utiliza o Bar em dia de eventos; 

 

Declaro que não há impedimentos quanto à realização regular do funcionamento 

das atividades do proponente AFUVI ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE e do Projeto apresentado 

nesta unidade. 
 

Coronel Vivida, 01 de abril de 2026 

 

 

 

_____________________________________ 
Rafael Tasca 

Diretor de Desporto 
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DECLARAÇÃO DE ESTRUTURA E RECURSOS HUMANOS 
 

 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 

 

 

 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado do 

Paraná, telefone (46) 93300-1366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) Luiz 

Fernando Palhano, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº7.068.919-7, DECLARA para os 

devidos fins e sob penas da Lei que dispõe da estrutura de recursos humanos e a estrutura 

física, para a realização da ação objeto desta Parceria.  

 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração.  

 

 

Coronel Vivida , 11  de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:22:37 -03'00'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE
CNPJ: 23.956.704/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:56:07 do dia 13/08/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/02/2027.
Código de controle da certidão: F979.1C56.7FF5.8E35
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 40134621-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.956.704/0001-38
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/12/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (13/08/2026 09:57:30 )

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: C3_ESTADUAL.pdf (1/1)        78/219



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5656  /2026 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 23956704000138   
    NOME........: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE     
    CNPJ/CPF....: 23956704000138 
    ENDEREÇO....: RUA CLEVELANDIA               º0     , COMPLEMENTO: 
    BAIRRO......: JARDIM MARIA DA LUZ            
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF: PR  CEP: 85553352  
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 13 de Agosto de 2026.
    Válida até: 11/11/2026.
    Ano/Número da certidão.............:2026 /5656    
    Código de autenticidade da certidão:731844939731844 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.956.704/0001-38
Razão

social: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

Endereço: RUA CLEVELANDIA S/N / JARDIM MARIA DA LUZ / CORONEL VIVIDA / PR
/ 85550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 17/08/2026 a 15/09/2026

Certificação Número: 2026081705012830924182

Informação obtida em 26/08/2026 09:08:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

26/08/2026, 09:07 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.956.704/0001-38

Certidão nº: 69209796/2026

Expedição: 13/08/2026, às 10:00:35

Validade: 09/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.956.704/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: C7_TRABALHISTA.pdf (1/1)        81/219



INSCRIÇÃO: 0000587  DATA: 18/12/2015  LIVRO: A-005  FOLHA: 179

REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS
ESTATUTO SOCIAL

C  E  R  T  I  D  Ã  O

                                                 Certifico, a pedido verbal de pessoa interessada, que, 
revendo os livros de registro civil das pessoas jurídicas, deste Cartório, dos mesmos 
verifiquei que a ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE com sede no Complexo 
Esportivo Barro Preto, e foro na Cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, cito à Rua 
Clevelândia, s/n, no Bairro Jardim Maria da Luz, adquiriu sua PERSONALIDADE JURÍDICA, 
em virtude de sua inscrição, feita em 18 de dezembro de 2015, no Livro A-005, sob nº 
587, protocolo sob nº 17.213 de registro de pessoas jurídicas, para este fim, a referida 
entidade apresentou os documentos exigidos pela legislação em vigor. Certifico ainda que 
foi registrado no livro A-006, sob nº 587, protocolo sob nº 17.995, em data de 04 de 
outubro de 2017 a primeira alteração estatutária; registrado no livro A-008, sob nº 587, 
protocolo sob nº 19.765 em 02 de dezembro de 2020 a segunda alteração estatutária, 
registrado no livro A-08, folhas 176/177, sob nº 587, protocolo nº 19766, Ata de número 
14 datada de 03/12/2020, registrado no livro A-008, folhas 238/239, sob nº 587, 
protocolo 19584, Ata de número 16 datada de 11/02/2021, registrada no livro A-10, folhas 
109, sob nº 587, protocolo 20469, datada de 28/01/2022, Ata nº 18, onde consta, a 
recondução do cargo da diretoria por mais dois anos, sendo presidente RUDINEY 
TOMALAK, vice presidente LUCAS FELIPPE DE PAULA, secretario GIOVANI XAVIER, 
tesoureiro CLAUDINEI DE MORAES, diretor jurídico OTAVIO CHAVES e diretor de 
marketing VANDIR DA CONCEIÇÃO, registrada no livro A-12, sob nº 587/007, protocolo 
21890, datada de 10/04/2024, Ata nº 21; registrado no livro A-12, sob nº 587/009, 
protocolo 22570, datada de 28/03/2025, Ata onde consta, a formação da nova diretoria 
composta por: presidente LUIZ FERNANDO PALHANO, inscrito no CPF: 
026.944.319-33, vice-presidente GIOVANI MENSCH, inscrito no 
CPF:020.419.749-07, secretario MAURICIO TURRA, inscrito no CPF: 
057.331.379-24, tesoureiro VANDIR DA CONCEIÇÃO, inscrito no 
CPF:037.688.189-50, diretor jurídico OTAVIO CHAVES, inscrito no CPF: 
091.126.989-46 e diretor de marketing CLEBERSON DE ALMEIDA FRIGO, inscrito no 
CPF: 043.521.379-28
Era o que tinha a certificar. 

O referido é verdade e dou fé.

Coronel Vivida, 14 de agosto de 2026.

Documento assinado digitalmente por 
JULIANA SCHMID:06640442981
Emissor: AC SAFEWEB RFB v5 - Tipo: A3
Série: 5D4429DFF75D6D57
Validade Inicial: 30/09/2025
Validade Final: 30/09/2027
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

  

Coronel Vivida, 13 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS 
DIRIGENTES E DIRETORIA – 2026 

 

 

  

Nome: LUIZ FERNANDO PALHANO  

Título: PRESIDENTE 

Endereço: Rua Elzira Raspolt 30  

Bairro Bela Vista 

CEP: 85550000 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 7.068.919-7 

CPF: 026.944.319-33 

Telefone Celular: 46999405222 

E-mail:f.palhanotransportes@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

 

Nome: Geovani Mensch  

Título: VICE-PRESIDENTE 

Endereço: Parque do som 

CEP: 85505-420 

CIDADE: PATO BRANCO,PR 

RG: 62390093 

CPF: 02041974907 

Telefone Celular: 46 999102002  

E-mail: geovanimensch@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

 

 

Nome: Vandir Alves da Conceição 

Título: Diretor Financeiro 

Endereço: Rua dos Jasmins, 31 

CEP: 85550116 

CIDADE: HONÓRIO SERPA, PR 

RG: 84905437 

CPF: 03768818950 

Telefone Celular: 46991026677 

E-mail: vandirconceicao@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

Nome: Otávio Apolinário Ferreira Chaves  

Título: Diretor jurídico 

Endereço: Rua Saul librelato 105 berguer 

CEP: 85550424 

CIDADE: CORONEL VIVIDA, PR 

RG:106002096 

CPF:09112698946 

Telefone Celular: 46 991261004 

E-mail: Otavio@turraadvogados.com.br 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Mauricio Turra 

Título: Secretário 

Endereço: RUA PEDRO BRUSTOLIM 82  

CEP: 85550000 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 9.577.015-0 

CPF: 057.331.379-24 

Telefone Celular: 46999735521 

E-mail: mauricio@palhanotransportes.com.br  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: C9_RELACAO_NOMINAL_DIRIGENTES.pdf (5/14)        87/219



AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Cleberson de Almeida Frigo 

Título: Diretor de Marketing 

Endereço: Rua Presidente Castelo Branco 140 

CEP: 85.550-412 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 7764252 0 

CPF: 04352137928 

Telefone Celular:46 99932 3782 

E-mail: cleber.frigo@hotmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Arnaldo da Silva 

Título: Conselho Administrativo  

Endereço: Silvio Emílio Schaedler  

CEP:  85550116 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR  

RG: 5.826.422-9 

CPF: 84008350934 

Telefone celular:46 999075920 

E-mail: dasilvaarnaldo1973@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Armindo Oldoni Júnior  

Título: Conselho Fiscal  

Endereço: Rua Barão Do Cerro Azul 

CEP: 58550795 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 58550795 

CPF: 03630416993 

Telefone Celular:46999151086 

E-mail: dinhooldoni@yahoo.com.br 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Rudiney Tomalak 

Título: Conselho Fiscal  

Endereço: Avenida Generoso Marques  

CEP: 85550079 

CIDADE: CORONEL VIVIDA, PR  

RG: 58489573 

CPF: 02090081996 

Telefone Celular: 46999195014 

E-mail:rudineytomalak123@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

 

Nome: Valdemar Oliveira de Souza 

Título: Conselho Fiscal 

Endereço: Major Estevão Ribeiro do Nascimento 

CEP: 85550000 

CIDADE: CORONEL VIVIDA, PR 

CPF: 0487434392954 

Telefone Celular:46 99128-890404  

E-mail:ovaldemar133@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Rafael Joaquim Serpa dos Santos 

Título: Conselho Fiscal 

Endereço: Rua Santos Drummond,877 

CEP: 85550034 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 93692373 

CPF: 05756129910 

Telefone Celular:46999743125 

E-mail: rafael_serpa@sicredi.com.br 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

 

 

Nome: Alexandro do Carmo Poleis  

Título: Conselho Fiscal 

Endereço: Rua Arlindo Gregolin, 49 

CEP: 85552050 

CIDADE: CORONEL VIVIDA 

RG: 83709545 

CPF: 03616114985 

Telefone Celular:46999323525 

E-mail:Alexandropoleis15@gmail.com 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

Nome: Joel Luiz Ribeiro 

Título: Conselho Fiscal 

Endereço: Rua Santa Catarina 

CEP: 85550000 

CIDADE: CORONEL VIVIDA,PR 

RG: 96345534 

CPF: 06146211940 

Telefone Celular: 46999065350 

E-mail: 
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AFUVI – Associação de Futsal Vividense 

 

Rua Clevelândia, s/n      Bairro Jardim Maria da Luz       
Coronel Vivida – PR.           CEP 85550-000 

Fone (46) 999366937                    CNPJ 23.956.704/0001-38  

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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Pague com PIX

CNPJ: 79.850.574/0001-09 - INSC. ESTADUAL 003.130.082.741
RUA IGUACU, 798 -  - CORONEL VIVIDA

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA

Agência / Beneficiário Nome do Pagador/CPF/CNPJ/Endereço: Carteira Vencimento
5004 / 5127220 LUIZ FERNANDO PALHANO - 026.***.***-33 RUA ELZIRA RASPOLT, 30 BELA VISTA 01 10/08/2026
Data do Documento Nosso Número Data Processamento Unidade Consumidora Referência (=) Valor do Documento
15/07/2026 003565-6 15/07/2026 1.680.056-10 01/07/2026 R$ 637,61

75691.50043  01512.722008  03565.620014  2  15340000063761

DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA
RUA IGUACU, 798, CORONEL VIVIDA-PR CEP 85550-091
CNPJ 79.850.574/0001-09 - INSC. ESTADUAL 003.130.082.741

LUIZ FERNANDO PALHANO
RUA ELZIRA RASPOLT, 30
BELA VISTA / Coronel Vivida-PR
CEP: 85 550-000

CPF/CNPJ: 026.***.***-33
Rota: 5, Sequência: 2303400

Bifásico
Classificação: B1 - Residencial - Residencial - 

Modalidade Tarifária: Convencional
Tipo de Fornecimento:

Proxima Leitura
14/08/202629

Nº de diasLeitura atual

15/07/2026

Origem leitura Leitura anterior

Lido 16/06/2026

UNIDADE CONSUMIDORA

1.680.056-10 NOTA FISCAL Nº 514610 - SÉRIE 000 / DATA DE
EMISSÃO: 15/07/2026
Consulte pela Chave de Acesso em:

http://www.fazenda.pr.gov.br/nf3e/qrcode

Chave de acesso:

4126 0779 8505 7400 0109 6600 0000 5146 1010 0001 4762
Protocolo de autorização: 1412600036190188 - 15/07/2026 às 15:48:46 -03:00

CÓDIGO DO CLIENTE

TOTAL A PAGAR

R$ 637,61

REF: MÊS / ANO VENCIMENTO

07/2026 10/08/2026

Itens de fatura Unid. Quant. Preço unit (R$)
com tributos Valor (R$) PIS/

COFINS
Base Calc. Alíquota

ICMS Tarifa unit.
(R$)ICMS (R$) ICMS (%)

Energia Ativa - Consumo kWh kWh 476 0,83706 398,44 16,95 398,44 19,00 75,70 0,64242
Adicional de Bandeira Amarela 476 0,02460 11,71 0,50 11,71 19,00 2,23 0,01886
Multas - 05/2026 10,00
Atualização Monet - 05/2026 6,68
Mens. Country Clu - 1/999 1 155,00000 155,00
COSISP - Iluminação e Segurança Pública 1 55,78000 55,78

TOTAL 637,61 17,45 410,15 77,93

Valor (R$)Alíquota
(%)

Base de
Cálc. (R$)

PIS/PASEP 332,22 0,94 3,11

COFINS 332,22 4,32 14,34

ICMS 410,15 19,00 77,93

Tributo

CONSUMO / KWH
CONSUMO FATURADO Nº DIAS FAT

07/2025 511 28

08/2025 355 32

09/2025 360 32

10/2025 360 29

11/2025 352 31

12/2025 435 31

01/2026 587 30

02/2026 542 29

03/2026 517 31

04/2026 621 29

05/2026 398 30

06/2026 450 33

07/2026 476 29

Medidor Grandezas Postos horários Leitura Anterior Leitura Atual Const
Medidor Consumo kWh

1600806 Energia Ativa-kWh Único 17717 18193 1 476
2302.3B5D.A06A.1F94.8300.3238.6E45.787B

Reservado ao Fisco

Se houver mais faturas em aberto, estas também deverão ser quitadas.

REAVISO DE DEBITOS
Valor R$ Sujeito a suspensão a partir de
616,82 30/07/2026

Lista de faturas em aberto
Competência Vencimento Valor R$

06/2026 10/07/2026 616,82

***NÃO CONSIDERAR ESTA COMUNICAÇÃO, CASO ESTEJAM PAGAS***
A distribuidora pode encerrar o contrato quando ocorrer o decurso do prazo de 2 ciclos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento de energia elétrica conforme Art. 140 § 1° da REN

n°1.000/2021
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: E3_CNH_MAURICIO.pdf (1/1)        109/219



Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: E4_COMPROVANTE_DE_RESIDENCIA_MAURICIO.pdf (1/1)        110/219



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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Fatura paga em: 10/08/2026
00:00:00

CNPJ: 79.850.574/0001-09 - INSC. ESTADUAL 003.130.082.741
RUA IGUACU, 798 -  - CORONEL VIVIDA

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA

Agência / Beneficiário Nome do Pagador/CPF/CNPJ/Endereço: Carteira Vencimento
5004 / 5127220 OTAVIO APOLINARIO FERREIRA CHAVES - 091.***.***-46 RUA SAUL LIBRELATTO, 105 BERGER 01 10/08/2026
Data do Documento Nosso Número Data Processamento Unidade Consumidora Referência (=) Valor do Documento
15/07/2026 003523-7 15/07/2026 829.056-20 01/07/2026 R$ 489,40

75691.50043  01512.722008  03523.750010  1  15340000048940

DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA
RUA IGUACU, 798, CORONEL VIVIDA-PR CEP 85550-091
CNPJ 79.850.574/0001-09 - INSC. ESTADUAL 003.130.082.741

OTAVIO APOLINARIO FERREIRA CHAVES
RUA SAUL LIBRELATTO, 105
-
BERGER / Coronel Vivida-PR
CEP: 85 550-000

CPF/CNPJ: 091.***.***-46
Rota: 3, Sequência: 1127026

Bifásico
Classificação: B1 - Residencial - Residencial - 

Modalidade Tarifária: Convencional
Tipo de Fornecimento:

Proxima Leitura
14/08/202629

Nº de diasLeitura atual

15/07/2026

Origem leitura Leitura anterior

Lido 16/06/2026

UNIDADE CONSUMIDORA

829.056-20 NOTA FISCAL Nº 514191 - SÉRIE 000 / DATA DE
EMISSÃO: 15/07/2026
Consulte pela Chave de Acesso em:

http://www.fazenda.pr.gov.br/nf3e/qrcode

Chave de acesso:

4126 0779 8505 7400 0109 6600 0000 5141 9110 0000 7457
Protocolo de autorização: 1412600036163640 - 15/07/2026 às 14:04:27 -03:00

CÓDIGO DO CLIENTE

TOTAL A PAGAR

R$ 489,40

REF: MÊS / ANO VENCIMENTO

07/2026 10/08/2026

Itens de fatura Unid. Quant. Preço unit (R$)
com tributos Valor (R$) PIS/

COFINS
Base Calc. Alíquota

ICMS Tarifa unit.
(R$)ICMS (R$) ICMS (%)

Energia Ativa - Consumo kWh kWh 500 0,83706 418,53 17,80 418,53 19,00 79,52 0,64242
Adicional de Bandeira Amarela 500 0,02456 12,28 0,52 12,28 19,00 2,33 0,01886
COSISP - Iluminação e Segurança Pública 1 58,59000 58,59

TOTAL 489,40 18,32 430,81 81,85

Valor (R$)Alíquota
(%)

Base de
Cálc. (R$)

PIS/PASEP 348,96 0,94 3,26

COFINS 348,96 4,32 15,06

ICMS 430,81 19,00 81,85

Tributo

CONSUMO / KWH
CONSUMO FATURADO Nº DIAS FAT

07/2025 408 29

08/2025 409 31

09/2025 406 32

10/2025 367 30

11/2025 379 32

12/2025 352 30

01/2026 284 28

02/2026 406 30

03/2026 349 28

04/2026 389 33

05/2026 392 29

06/2026 457 33

07/2026 500 29

Medidor Grandezas Postos horários Leitura Anterior Leitura Atual Const
Medidor Consumo kWh

1544512 Energia Ativa-kWh Único 20409 20909 1 500
D9A6.0DEA.CA26.C5D1.E5D9.BA0C.406A.5522

Reservado ao Fisco
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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PACTO ENERGIA
DISTRIBUICÃO PARANA

DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRONICA

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA

RUA IGUACU 798 CORONEL VIVIDA.PR CEP 85550-091

CNPJ 79.850 574/0001-09. INSC ESTADUAL 003 130.032 741

Classificação: B3- Poder Público - Poder público Municipal-
Modalidade Tarifária: Convencional

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA

RUA CLEVELANDIA, S/N

POLO ESPORTIVo

JARDIM MARIA DA LUZ / Coronel Vivida-PR

CEP: 85 550-000

Rota: 57, Sequência: 6108600

CPF/CNPJ: 76.995.455/0001-56

REF: MES/ANO

07/2026

Tipo de Fornecimento:
Trifásico

UNIDADE CONSUMIDORA

5.929.056-11

Origem leitura Leitura anterior Leitura atual Nº de dias Proxima Leitura

Lido 29/06/2026 29/07/2026 30 28/08/2026

VENCIMENTO

17/08/2026

TOTAL A PAGAR

R$ 1.000,91

NOTA FISCAL N° 523852 - SÉRIE 000/DATA DE

EMISSÃO: 31/07/2026

Consulte pela Chave de Acesso em:

http://www.fazenda.pr.gov.br/nf3e/qrcode

Chave de acesso:

4126 0779 8505 7400 0109 6600 0000 5238 5210 0005 0238

Protocolo de autorizaçilo: 1412600038930961-31/07/2026 s 16:44:17 -03

Itens de fatura Unid. Quant Preço unit (R$)
n tributos Valor (R$)

COFINS ICMS (R$) ICMS (%)
ICM

(R$)
ributo

Cálc. (RS) Valor (R$)

Energia Ativa - Consumo kWh kWh 533 0.83707 16 18,98 446,16 19,00 4,77 0,64242 PIS/PASEP 371,99 0,94 3,48
TUSD Convenciona

kWh 5437 0,45268 2.461,21 2.461,21 467.63 0,36667
TE Convencional

371.9 4,3 16.05
5437 0.03530 0.03530

Crédito Saldo G -07/2026 $54.89
4563 0.36667 -1.673,12 0,00 0,36667

Crédito Saldo G - 07/2026 -4563 003530 -161.07 -0,00 -0,00 0,035 CONSUMO/KWH
Crédito -06/2026 -874 0,36667 320.47 -0,00 -0,00

Crédito Saldo G-06/2026 UMO FATURADO N DIAS FAT
-874 0.03530 -0.00 -0.00 0,03530

Adicional de Bandeira Amarela
569

533 0,02456 13.09 13,09 2,49
3029

COSISP -lluminação e Segurança Públic 74,03000 74.03

TOTAL 1.000,91

Valor ICMS Desonerado:

Medidor

1439444

Grandezas Postos horários Leitura Anterior Leltura Atual Const Consumo kWh Reservado ao Fisco

Energia Ativa-kWh Único 72347 78317 5970
FCB5.4785.EB84.C51B.4CE4.1979.B4F6.BEE1

4343

33

SICOOВ

Agência/Beneficiário Nome do Pagador/CPF/CNPJ/Endereço:

5004/5127220

FORCA E LUZ CORONEL VIVIDA LTDA
RUA IGUACU, 798--CORONEL VIVIDAFORCA E LOZ CONEL 

CNPJ: 79.850.574/0001-09-INSC. ESTADUAL 003.130.082.741

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - 76.995.455/0001-56 RUA CLEVELANDIA, S/N JARDIM MARIA DA  LUZ

Carteira Vencimento

01 17/08/2026

Data do Documento Nosso Número Data Processamento Unidade Consumidora

31/07/2026 |004528-5 31/07/2026 5.929.056-11

Referência

01/07/2026

(=) Valor do Documento

R$ 1.000,91

Pague com PIX

75691.50043 01512.722008 04528.560016 4 15410000100091
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
LEI FEDERAL Nº 13.019/14 

 

 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 

 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado do 

Paraná , telefone (46) 93300-1366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) Luiz 

Fernando Palhano, inscrito no CPFnº 026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7, DECLARA para os 

devidos fins, sob as penas da lei que não há impedimento para celebrar parceria, conforme 

previsto no art. 39 da lei Federal nº 13.019/14. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

 

Coronel Vivida, 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:25:11 -03'00'
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DECLARAÇÃO DE CONSELHO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 

 

 

 

Afuvi Associação de Futsal Vividense , devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N CEP:  85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado do 

Paraná, telefone (46) 93300-1366 por intermédio de seu representante legal, o Sr Luiz 

Fernando Palhano , inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7, DECLARA para os 

devidos fins que atende a exigências de conselhos de políticas públicas setoriais e de direitos.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração.  

 

 

Coronel Vivida , 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:24:48 -03'00'
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

CNPJ Nº: 23.956.704/0001-38

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O AFUVI ASSOCIACAO DE
FUTSAL VIVIDENSE ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 06/10/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 8099.DMMS.5292
Emitida em 07/08/2026 às 10:32:40

Dados transmitidos de forma segura.

13/08/2026, 10:07 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=23956704000138 1/1
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IT,IUilICíPIü EE SOTTüÍ*I§L VIVIDÂ
E§TÂST} 8(} PJLRÂNÁ

CERTIDÃO LIBERATóRIA M UNICIPAL

Ne 2912026

NOME DA ENTTDADE: AFUVT- ASSOCTAçÃO Os FUTSAL VIVIDENSE
t

SEDE: CORONEL VIVIDA - PR

CN PJ : 77.485.530/0001-00

CERTIFICAMOS que a AFUVI - AssoclAçÃo or FUTSAL VIVIDENSE, encontra-se em situação
REGUTAR em relação às prestações de conta de transferências voluntárias repassadas pelo
Município de Coronel Vivida, estando APTO a receber recursos do Orçamento Municipal.

A presente Certidâo é válida até o dia 06 de outubro de 2026

Coronel Vivida de 07 de julho de 2026

I

Carlos Lopes

Secretário Municipal de

Administração

Praça Angelo Mezzomo, s/ne - B5SS0-000 - Coronel Vivida _ paraná
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO CONTROLE 
ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

 
 
Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 
 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de  Estado do Paraná , 

telefone (46)933001366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) Luiz Fernando 

Palhano, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7, DECLARA para os devidos 

fins, que NOMEIA o Sr. Oscar Victor Turra portador do CPF 077.618.149-10, como Gestor na 

entidade pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrada com o 

Município de Coronel Vivida. 

 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal nº 

13.019/2014. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

 

Coronel Vivida , 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma digital 

por LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:24:21 -03'00'
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DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

 
 
Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 
 
Afuvi Associação de Futsal Vividense devidamente inscrita no CNPJ nº23.956.704/0001-38, 
com endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado 
do Paraná , telefone (46) 933001366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
Luiz Fernando Palhano, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7, DECLARA 
para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta específica no Banco Cresol , da 
qual encaminharemos: 
 
Banco: Cresol 
Endereço: Rua Doutor - R. Ubaldino do Amaral, 460 - Centro, Cel. Vivida - PR, 85550-095 
Município: Coronel Vivida 
Telefone: 046991217634 
Agência n°: 1005-7 
Conta n°: 629693 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 
 
 
Coronel Vivida, 11 de Agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Luiz Fernando Palhano 
CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 
 

 

LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694

431933

Assinado de forma digital 

por LUIZ FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

11:49:34 -03'00'

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: G3_DECLARACAO_DE_ABERTURA_DE_CONTA.pdf (1/1)        126/219



DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 
 

 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 
 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704-38, com 

endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado do 

Paraná, telefone (46) 933001366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr Luiz 

Fernando Palhano, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº7.068.919-7 , DECLARA para os 

devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é agente político de Poder ou do 

Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de 

qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

 

 

Coronel Vivida, 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:23:52 -03'00'
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DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU EMPRESAS 
 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 

 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado do 

Paraná, telefone (46) 933001366 por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr, Luiz 

Fernando Palhano inscrito no CPF nº 026.944.319-33e RG nº 7.068.919-7, DECLARA não haver 

contratação de parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados a este 

objeto, bem como membros do Poder Público. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

 

Coronel Vivida , 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:23:02 -03'00'
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DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 
 

Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 

 

Afuvi Associação de Futsal Vividense, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, 

com endereço na Rua Clevelândia S/N, CEP: 85550000 na cidade de Coronel Vivida Estado 

do Paraná, telefone (46) 933001366 por intermédio de seu representante legal, o  Sr Luiz 

Fernando Palhano, inscrito no CPF nº 026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7, DECLARA para os 

devidos fins que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo 

com o art. 51 da Lei nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 

da mesma Lei. 

 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

 

 

Coronel Vivida , 11 de Agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33 

RG: 7.068.919-7 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.08.13 

12:23:28 -03'00'
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 

PARECER TÉCNICO DE VIABILIDADE  
UNIDADE GESTORA : AFUVI 

 

REF.: EMENDAS IMPOSITIVAS 

Nº 14/2025 AUTOR: Fábio Daniel T. C. de Almeida VALOR: R$ 15.000,00 

Nº 04/2025 AUTOR:Celso Roque Bonassi  VALOR: R$ 10.000,00 

Nº 62/2025 AUTOR: Valmir De Cól VALOR: R$ 10.000,00 

Nº 51/2025 AUTOR: Tássia Castelli VALOR: R$ 20.000,00 

Nº 39/2025 AUTOR: Marcos Alexandre S. Barbosa VALOR: R$ 10.000,00 

Nº 73/2025 AUTOR: Vomir Lasta VALOR: R$ 25.000,00 

Nº 77/2025 AUTOR: William de Liberalli VALOR: R$ 10.000,00 

Nº 25/2025 AUTOR: Lisete Maria T. Engelmann VALOR: R$ 30.000,00 

 

 
OBJETO: Aplicação dos recursos para dar suporte ao treinamento esportivo e à 

participação da equipe de competição que representará o Município das competições 

oficiais promovidas pela Secretaria de Estado do Esporte do Paraná, incluindo o 

Campeonato Paranaense Série Prata, os Jogos Abertos do Paraná e a Copa União. 

 

 

b. RELATÓRIO 

Trata-se de análise técnica realizada por esta Unidade Gestora, em cumprimento ao 

disposto no Artigo 6º do Decreto Municipal nº 8.856/2025, referente à programação 

orçamentária incluída na Lei Orçamentária Anual para o atual exercício por meio de 

emenda impositiva individual. A presente análise constitui etapa obrigatória do fluxo de 

execução orçamentária (Etapa 1 do Anexo I do referido Decreto), competindo a esta 

Secretaria manifestar-se, de forma fundamentada e conclusiva, acerca da existência ou 

inexistência de impedimentos de ordem técnica que possam obstar a execução da 

despesa proposta pelo Poder Legislativo. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPEDIMENTOS TÉCNICOS 

A análise técnica da Unidade Gestora pauta-se nos critérios objetivos fixados pelo Artigo 

6º do Decreto regulamentador, submetendo a proposta aos seguintes parâmetros de 

verificação: 

 

1. Suficiência do Valor Proposto (Art. 6º, I): No que tange ao montante alocado de R$ 
130.000,00 esta Unidade Gestora realizou o confronto da dotação com as 
necessidades operacionais da pasta. Observa-se que o valor proposto demonstra-se 
tecnicamente viável para a execução do objeto sob as seguintes perspectivas: 
 
 
a. Da Complementaridade e Suplementação: O valor indicado pelo parlamentar 
atua como aporte suplementar a ações já previstas ou em execução por este 
Secretaria.  
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b. Da Entrega por Etapas ou Quantitativos: O montante viabiliza as quantidades 
certas e determinadas que, por si só, já representam uma etapa útil para a 
Administração. Eventual necessidade de quantidades superiores às permitidas 
pelo valor da emenda será suprida mediante a utilização de saldo orçamentário 
próprio da Unidade Gestora, garantindo que o objeto da emenda não 
permaneça ocioso ou inacabado. 

 
 Da Entrega por Etapas ou Quantitativos: O montante viabiliza  
 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS VALOR 

Uniformes, tecidos e aviamentos R$35.000,00 

Gênero de Alimentação R$35.000,00 

Taxas de inscrições/Arbitragem/Federações e 

Confederações. 

R$30.000,00 

Serviços Técnicos Profissionais MEI/PJ R$30.000,00 

TOTAL DA APLICAÇÃO R$130.000,00 

 
 

A entrega e execução de quantidades certas e determinadas que, por si só, já 

representam uma etapa útil para a Administração. Eventual necessidade de quantidades 

superiores às permitidas pelo valor da emenda será suprida mediante a utilização de 

saldo orçamentário próprio da Unidade Gestora, garantindo que o objeto da emenda 

não permaneça ocioso ou inacabado. 

 

c) Da Forma de Contratação: Esta Unidade informa que a execução dar-se-á em estrita 

observância à legislação de licitações e contratos. Caso inexista instrumento contratual 

vigente, a Unidade Gestora adotará as providências para o planejamento de novo 

processo licitatório específico, assegurando que o valor da emenda seja utilizado em 

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. 

 

2. Compatibilidade com Cronogramas e Etapas Úteis (Art. 6º, II e III): [CASO SEJA OBRA 
OU SERVIÇO DE ENGENHARIA]: Informa-se que o valor proposto permite a conclusão 
de, no mínimo, uma etapa útil do projeto, não havendo fracionamento indevido ou 
inviabilidade de entrega por insuficiência financeira para a fase física. A Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano [JÁ EMITIU / DEVERÁ EMITIR] manifestação 
acerca do projeto de engenharia, conforme a necessidade do objeto.  
VER COM O DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
OU 
 
[CASO SEJA AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS]: Por tratar-se também de 
[CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO], de pronto pagamento, o critério de cronograma físico-
financeiro de obra não se aplica, sendo a execução imediata e tecnicamente viável. 
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3. Natureza da Despesa e Política Pública (Art. 6º, IV e V): A emenda proposta não cria 

despesa de duração continuada sem a devida base legal, nem possui finalidades 

genéricas ou abstratas.  

 

4. Compatibilidade com a Atividade Finalística (Art. 4º, V, "b"): O objeto da emenda 

está em estrita harmonia com as competências desta Secretaria e do Departamento de 
Educação, Cultura e Desporto. A finalidade da ação parlamentar converge para as metas 

setoriais planejadas para o exercício, garantindo a eficiência administrativa no uso do 

recurso impositivo. 

 

III. CONCLUSÃO E PARECER FUNDAMENTADO 

Após a análise pormenorizada de cada requisito estabelecido pelo Decreto Municipal 
nº 8.856/2025, esta Unidade Gestora conclui que NÃO EXISTEM IMPEDIMENTOS DE 
ORDEM TÉCNICA, estando a emenda formalmente apta para a execução orçamentária 

e financeira.  

 

Este é o parecer técnico, fundamentado e conclusivo, de responsabilidade desta 

Unidade Gestora. 

 

Coronel Vivida, 31 de julho de 2026. 

 

Grasieli Cerbatto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
 

 

Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: G9_PARECER_TECNICO.pdf (3/3)        135/219



 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Praça Ângelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

 

  TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO  
 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados a AFUVI Associação de Futsal Vividense, 

decorrentes de Emendas Impositivas Municipais, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas abaixo: 

 
2. Dos objetivos específicos da parceria:  
2.1. O presente instrumento possui como objetivo específico central e inafastável o fomento 

de caráter público na área do Esporte, de forma complementar, mediante o repasse de 

recursos financeiros direcionados ao suporte ao treinamento desportivo e à participação da 

equipe de rendimento no projeto "Coronel Futsal em Busca da Série Ouro", viabilizando a 

representação do Município de Coronel Vivida nas competições oficiais da Secretaria de 

Estado do Esporte do Paraná (Jogos Abertos do Paraná – JAPS), no Campeonato Paranaense 

Série Prata e na Copa União, além de promover a integração técnica com as categorias de 

base (Sub-17 e Sub-20) e o desenvolvimento de ações sociais comunitárias. 

 

3. Da entidade executora: 
3.1. A execução das atividades pactuadas ficará a cargo da AFUVI Associação de Futsal 

Vividense, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.956.704/0001-38, localizada na Rua Clevelândia, S/N – Jardim Maria da Luz, Coronel 

Vivida – PR, CEP 85.550-000, telefone (46) 3232-3728, e-mail coronel_futsal@hotmail.com. 

 

4. Da Justificativa da entidade: 
4.1. A AFUVI Associação de Futsal Vividense é uma entidade civil, sem fins lucrativos, 

fundada em 15 de dezembro de 2015, parceira do Município de Coronel Vivida há mais de 

09 anos no desenvolvimento do futsal e na revelação de atletas, contando com histórico de 

conquistas como os títulos do Campeonato Paranaense Série Bronze (2018), Série Prata 

(2023) e o vice-campeonato da Taça Brasil Sub-17 (2020), além de dispor de comissão 

técnica capacitada e recursos próprios para monitoramento de desempenho e reabilitação 

física. 

4.1.1. Desenvolver o treinamento continuado e assegurar a participação de 20 atletas da 

equipe adulta em competições de alto rendimento no exercício de 2026 (Campeonato 

Paranaense Série Prata, Copa União e JAPS); 

4.1.2. Fortalecer a formação desportiva nas categorias de base (Sub-17 e Sub-20), utilizando 

os atletas da equipe principal como referência técnica e instrutores auxiliares em projetos 

sociais do município; 

4.1.3. Divulgar e popularizar a modalidade esportiva do futsal masculino, promovendo a 

formação de equipes adultas de alto rendimento que viabilize aos atletas competirem nos 

principais eventos estaduais e nacionais, assim como oportunizando a construção de suas 

carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma dedicação mais efetiva 

nos Projetos/Programas esportivos. Para isso, mantém-se ativa com uma equipe de 

competição, mesclando atletas jovens e adultas, tendo ainda como base ações de cunho 

coletivo social para todos os praticantes da modalidade e novas adeptas em busca de acesso 

à prática de uma modalidade esportiva. 
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5. Justificativa para a realização do repasse: 
5.1. O presente processo se faz necessário tendo em vista a obrigatoriedade do repasse de 

recursos financeiros oriundos de emendas impositivas parlamentares, observado o 

ordenamento jurídico pátrio, às diretrizes do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, 

especificamente, ao Decreto Municipal nº 8.856, de 22 de outubro de 2025, que 

regulamenta o procedimento, critérios e prazos para a operacionalização de tais 

pagamentos no âmbito do Município de Coronel Vivida. 

5.2. Da natureza vinculada e da obrigatoriedade de execução das emendas impositivas: 
5.2.1. O instituto das emendas impositivas, consolidado no sistema constitucional brasileiro 

por meio da Emenda Constitucional nº 86/2015 e subsequentes atualizações, alterou 

substancialmente a dinâmica orçamentária entre os Poderes Legislativo e Executivo. No 

âmbito deste Município, tal regramento encontra-se devidamente recepcionado pela Lei 

Orgânica Municipal, especificamente em seu artigo 86, parágrafos 4º e seguintes, que 

estabelecem a obrigatoriedade de execução das programações orçamentárias decorrentes 

de emendas impositivas. Esta natureza impositiva retira do Chefe do Poder Executivo a 

faculdade de decidir sobre a conveniência política do gasto, transmutando o que antes era 

uma autorização em um dever de agir, desde que respeitados os limites legais e a 

inexistência de impedimentos de ordem técnica. 
5.2.2. A obrigatoriedade de execução visa garantir que as prioridades eleitas pelos 

representantes do povo no Poder Legislativo sejam efetivamente convertidas em políticas 

públicas, bens e serviços para a sociedade. Conforme preceitua o artigo 1º do Decreto 

Municipal nº 8.856/2025, o montante destinado a tais emendas corresponde ao percentual 

da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, assegurando a previsibilidade e a 

saúde financeira do ente federativo, ao passo que impõe à Administração Direta o papel de 

unidade gestora responsável pela viabilização técnica dessas indicações. 

5.3. Da limitação da discricionariedade administrativa e do foco na viabilidade técnica: 
5.3.1. Diferentemente das parcerias voluntárias genéricas, onde a Administração Pública 

possui ampla margem de discricionariedade para escolher o objeto, a entidade parceira e o 

momento da celebração, o repasse decorrente de emenda impositiva restringe severamente 

essa liberdade. O Poder Executivo não possui competência para questionar se o recurso 

seria melhor aplicado em outra área ou se a finalidade escolhida pelo parlamentar é a mais 

adequada sob o prisma da conveniência e oportunidade, uma vez que o mérito da escolha 

foi exaurido no processo legislativo de aprovação da Lei Orçamentária Anual. 

5.3.2. Nesse contexto, a atuação da unidade gestora deve se limitar estritamente à análise 

de impedimentos de ordem técnica, conforme definido no artigo 2º, inciso III, e detalhado 

nos artigos 6º e 7º do Decreto Municipal nº 8.856/2025. Entende-se por impedimento 

técnico qualquer situação de ordem fática ou legal que obste a execução, sendo vedado ao 

Poder Executivo reavaliar o mérito da escolha legislativa ou a conveniência da destinação do 

recurso, devendo a análise técnica focar na viabilidade do Plano de Trabalho, na 

compatibilidade do objeto com a unidade gestora e no cumprimento dos requisitos de 

habilitação da entidade. Não havendo tais óbices, a execução torna-se impositiva. O 

planejamento exigido pela Administração e pelos órgãos de controle externo deve, portanto, 

concentrar-se na viabilidade técnica do Plano de Trabalho apresentado pela entidade 

beneficiada, na verificação da economicidade dos preços e na adequação do objeto aos 

serviços prestados, abstendo-se de juízos de valor sobre a parceria em si. 
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5.4. Da inexigibilidade de chamamento público fundamentada na lei federal nº 
13.019/2014: 
5.4.1. A formalização do repasse de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, 

quando decorrente de emendas parlamentares impositivas, prescinde da realização de 

chamamento público. Tal entendimento encontra amparo legal direto no artigo 31, inciso II, 

da Lei Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - 

MROSC), que autoriza a inexigibilidade quando a parceria decorre de transferência de 

recursos autorizada em lei orçamentária, com a identificação nominativa da entidade 

beneficiária. 

5.4.2. No caso concreto, a destinação específica dos recursos por meio de emenda 

IMPOSITIVA, com a indicação clara da entidade, enquadra-se perfeitamente na hipótese de 

inexigibilidade. A lei orçamentária municipal, ao ser sancionada com a indicação nominativa, 

supre a necessidade de seleção pública, restando à Administração apenas a verificação do 

cumprimento dos requisitos de habilitação previstos no artigo 33 e seguintes da referida Lei 

Federal, bem como no Anexo V do Decreto Municipal nº 8.856/2025. A dispensa do 

procedimento competitivo justifica-se pelo fato de que a escolha da entidade foi realizada 

pelo Poder Legislativo no exercício de sua função orçamentária, sendo a identificação da 

beneficiária um elemento integrante da própria norma legal que autoriza o gasto. 

5.5. Do plano de trabalho e do controle de resultados: 
5.5.1. Ainda que a escolha da entidade seja impositiva, a liberação dos recursos está 

condicionada à apresentação e aprovação de um Plano de Trabalho detalhado. Este 

documento constitui o principal instrumento de planejamento e controle, devendo 

especificar metas, indicadores e a forma de execução dos serviços. Cabe ao Município, por 

meio de suas unidades gestoras e conselhos de políticas públicas setoriais, realizar uma 

análise técnica rigorosa deste plano, garantindo que o objeto pactuado seja passível de 

monitoramento e produza resultados sociais mensuráveis. 

5.5.2. Conforme estabelece o artigo 7º do Decreto Municipal nº 8.856/2025, a não 

apresentação do plano de trabalho ou sua insuficiência técnica constituem impedimentos 

que podem suspender a obrigatoriedade do repasse. Assim, a Administração assegura que, 

embora a vontade política do legislador seja respeitada, a aplicação do dinheiro público 

permaneça vinculada aos princípios da eficiência e da transparência. O controle exercido 
pelo Executivo desloca-se da fase de escolha para a fase de execução e fiscalização, 

garantindo que a entidade beneficiária possua as condições e a capacidade técnica 

necessárias para o desenvolvimento das atividades propostas. 

 

5.6. Portanto, a celebração da parceria e o consequente repasse de recursos financeiros 

fundamentam-se no dever constitucional de execução orçamentária das emendas 

impositivas, na limitação do poder discricionário do Executivo frente às decisões do 

Legislativo e na hipótese legal de inexigibilidade de chamamento público prevista no 

MROSC. A presente justificativa ratifica que o procedimento adotado pelo Município de 

Coronel Vivida observa rigorosamente o cronograma e os critérios técnicos estabelecidos no 

Decreto Municipal nº 8.856/2025, garantindo a entrega efetiva de bens e serviços à 

sociedade de forma equitativa e transparente, em conformidade com as orientações do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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6. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
6.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 29 e 

alterações posteriores, in verbis:  

 
“Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 

acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, 

em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a 

celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 

compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 

chamamento público observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015)” 

 

 

6.2. Bem como, nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: 
 

‘’Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015)” 

 

6.3. Sendo assim, os valores das Emendas Impositivas estão previstas no Anexo 6 da Lei 

Orçamentária Anual de 2026, (Lei Municipal n° 3545) de acordo com as indicações dos 

Vereadores e conforme abaixo discriminados 

 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2025 Celso Roque Bonassi R$ 10.000,00 

14/2025 Fabio Teixeira Correa de Almeida R$ 15.000,00 

25/2025 Lisete Maria Traesel Engelmann R$ 30.000,00 

39/2025 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 10.000,00 

51/2025 Tassia Castelli R$ 20.000,00 

62/2025 Valmir de Cól R$ 10.000,00 

73/2025 Volmir Lasta R$ 25.000,00 

77/2025 Willian de Liberalli R$ 10.000,00 

 

7. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
7.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais), a ser repassado de acordo com o cronograma de desembolso em 

anexo ao Plano de Trabalho e conforme abaixo: 
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MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 

R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 

 

7.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

7.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
8. Da dotação orçamentária:  
8.1. Conforme indicação/parecer contábil. 

 

9. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
9.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado conforme legislação vigente.  

 
10. Das obrigações do Município: 
10.1. São obrigações do município: 

a) Cumprir suas obrigações financeiras;  

b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Das obrigações da entidade:  

11.1. São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  

e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 
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k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

s) Prestar contas acerca da regular aplicação dos recursos junto ao Sistema Integrado de 

Transferências – SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme regulamento 

próprio e em observância ao art. 17 do Decreto Municipal nº 8.856/2025. 

 

12. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
12.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 

recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

12.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

12.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 

 
13. Do monitoramento e da avaliação:  
13.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

13.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14 e os artigos 19 a 22 do 

Decreto Municipal nº 8.856/2025, o Gestor da parceria emitirá Relatório Técnico de 

Monitoramento e Avaliação. Previamente à emissão deste relatório, o gestor deverá solicitar 

manifestação do Conselho de Políticas Públicas Setorial para verificar a conformidade da 

execução com as diretrizes setoriais, no prazo de 15 (quinze) dias. O relatório final será 

submetido à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, observando-se os 

critérios de regularidade, regularidade com ressalva ou irregularidade previstos no art. 20 do 

referido Decreto Municipal. 

13.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
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14. Da prestação de contas:  
14.1. A Entidade deverá prestar contas bimestralmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE- 

PR. 

14.2. Prestar contas de forma integral das receitas e despesas, também em até 30 (trinta) 

dias, conforme estabelece o artigo 18 do Decreto Municipal nº 8.856/2025, sob pena de 

suspensão de novos pagamentos. Para fins de prestação de contas deverá apresentar os 

seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  

f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  

g) Conciliação bancária, quando for o caso;  

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

 
15. Da restituição de recursos:  
15.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

15.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

 

16. Das despesas vedadas: 
16.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, abrangendo subsídios, 

vencimentos, gratificações, décimo terceiro salário, terço de férias e encargos 

previdenciários de servidores ativos ou inativos, sendo tal proibição absoluta quando os 

recursos forem oriundos da cota mínima destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos 

termos do art. 166, § 9º, da Constituição Federal e art. 86, § 5º, da Lei Orgânica Municipal. 

b) Pagamento do serviço da dívida pública municipal, incluindo juros, encargos, multas e 

amortizações de dívidas consolidadas ou flutuantes. 
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c) Realização de despesas que resultem na redução indevida de transferências legais, 

constitucionais ou voluntárias vinculadas ao ente municipal, bem como propostas que 

tencionem realocar recursos de modo a rebaixar as dotações abaixo dos limites 

constitucionais mínimos exigidos para o ensino e para a saúde. 

d) Concessão de subvenções, auxílios ou contribuições pautadas em finalidades puramente 

genéricas, abstratas ou inespecíficas, que violem as regras de transparência, rastreabilidade 

e parametrização finalística estabelecidas pela Lei Complementar nº 210/2024 e pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADPF 854 e ADI 7695). 

e) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar por parte 

da organização da sociedade civil. 

f) Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal 

da administração pública direta ou indireta, salvo as hipóteses expressamente previstas em 

lei específica. 

g) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho, ainda 

que em caráter de urgência ou emergência. 

h) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos, bem como a realização de 

gastos em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria. 

i) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária decorrentes de atrasos ou descumprimentos por culpa do tomador dos recursos. 

j) Realização de despesa com publicidade, exceto a de caráter educativo ou de orientação 

social diretamente vinculada ao objeto, desde que não caracterize promoção pessoal de 

autoridades ou servidores. 

k) Repasse, cessão ou transferência total ou parcial da execução do objeto a terceiros que 

não figurem como partícipes originários do termo. 

 

17. Das proibições: 
17.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A utilização de recursos de emendas impositivas para a criação de despesas de duração 

continuada ou para a instituição de novos serviços públicos que não estejam previamente 

criados e autorizados por lei específica, evitando a oneração perene do erário sem fonte de 

custeio definida. 

b) A execução de emendas que apresentem objeto incompatível com o programa de 

trabalho ou com a atividade finalística da unidade gestora recebedora, conforme os critérios 

do art. 4º do Decreto Municipal nº 8.856/2025; 

c) O início de obras ou serviços de engenharia sem a prévia aprovação dos projetos básico e 

executivo pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, ou quando o montante da 

emenda for manifestamente insuficiente para concluir, ao menos, uma etapa útil do projeto, 

em observância aos princípios da economicidade e eficiência; 

d) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não, e o 

repasse a entidades de benefício mútuo destinadas a um círculo restrito de associados; 

e) A manutenção de dirigentes que possuam vínculo como agentes políticos do governo 

municipal ou que incidam nas vedações de nepotismo e contratação de parentes; 

f) Deixar de aplicar nas atividades-fim ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita total, 

conforme regulamentação municipal; 
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g) O descumprimento injustificado das metas e indicadores estabelecidos no Plano de 

Trabalho ou a não apresentação da prestação de contas nos prazos fixados, o que ensejará a 

suspensão imediata de novos repasses; 

h) A movimentação de recursos fora da conta bancária específica ou a retirada de valores 

para finalidades diversas com a promessa de posterior ressarcimento; 

i) A realização de pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços antes da efetiva 

entrega ou prestação; 

j) A execução de qualquer ato que inviabilize o registro em plataformas eletrônicas de 

acompanhamento ou que impeça o pleno exercício do controle social e institucional sobre a 

aplicação da verba pública. 

 

18. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
18.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 

Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

I- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

 

19. Da rescisão e da denúncia: 
19.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
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20. Anticorrupção: 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
21. Do gestor: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização periódica da parceria 

celebrada, obrigatoriamente incluindo visitas in loco para fins de monitoramento e avaliação 

do cumprimento do objeto, conforme determina o art. 22 do Decreto Municipal nº 

8.856/2025, além das disposições da Lei Federal nº 13.019/14 e do Plano de Trabalho 

aprovado. 

21.2. A Administração indica como gestor (a) da parceria, o (a) Secretário (a) de A 

Secretária de Educação, Grasieli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.579 de 02 de janeiro de 

2025, pelos serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 

procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento. 

21.3. O presente Termo de Parceria terá como gestor(a) da Entidade o Sr.(a) Oscar Victor 

Turra, portador do CPF nº 077.618.149-10, que se responsabilizará, pelo controle 

administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas 

na parceria, de forma solidária. 

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

22. Do fiscal: 
22.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

22.2. A Administração indica como fiscal da parceria Rafael Tasca, Decreto nº 8.705 de 15 

de abril de 2025, CPF sob o n°: 088.894.129-33. 

22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
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23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

24. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
24.1. A entidade deverá apresentar para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado e de acordo com o Anexo V do Decreto Municipal nº 8.856/2025, os 

seguintes documentos: 

 
Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 

setembro 2002; 

*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 

os quais realizou ações semelhantes, contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 

número de beneficiários e os resultados alcançados; ou 

Declaração de experiência no objeto da parceria com a demonstração das ações realizadas e os resultados 

alcançados. 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 

contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 

carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Praça Ângelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

 

Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 

elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 

regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Apresentar alvará de localização e funcionamento municipal, exceto nos casos dispensados pela legislação. 

 
 

Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 
 
 
 
 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras.  

 

 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 25 de agosto de 2026. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6311-AB8E-8CA1-B07E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RAFAEL TASCA (CPF 088.XXX.XXX-33) em 25/08/2026 12:33:50 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRASIELI CERBATTO (CPF 060.XXX.XXX-35) em 26/08/2026 15:23:27 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/6311-AB8E-8CA1-B07E
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  Proc. Administrativo 1- 7.498/2026

De: Carlos L. - SA

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data:  27/08/2026 às 08:15:33

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração e Fazenda
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  Proc. Administrativo 2- 7.498/2026

De: Maira S. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  27/08/2026 às 08:38:19

 

Solicito dotação

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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Proc. Administrativo 3- 7.498/2026

De: Almir P. - SF-DC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 01/09/2026 às 09:43:55

Setores envolvidos:

SA, SA-DLC, SA-DPP, SF-DC

EMENDAS IMPOSITIVAS -AFUVI - ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE

 

 Segue indicação de Dotação Orçamentária

_

Almir Fernandes Barbosa Paré  

Contador

 

 

Anexos:

Parecer_Contabil_EMENDAS_IMPOSITIVAS_AFUVI_ASSOCIACAO_DE_FUTSAL_VIVIDENSE.pdf
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná    
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br     
 

 
 

PARECER CONTÁBIL 
 
            Coronel Vivida (Pr), 01 de Setembro de 2026. 

 
DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 
  
Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria e após análise do contido na 
Comunicação Interna (ofício s/n.º) do órgão solicitante, informamos a EXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA para assegurar a rubrica das obrigações 
decorrentes de possível contratação do objeto a seguir: “REPASSE DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS  A AFUVI ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE, 
DECORRENTES DE EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS”. Sendo que o empenho 
poderá ser emitido por meio da seguinte Dotação Orçamentária;  
 

ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL, EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO   
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 – Contribuições 

Desdobramento da Despesa 3.3.50.41.75.00. – Demais Ent. Terceiro Setor Para Prom. De Prog. 
Desportivos 
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 05.03 000 2.163 05.03.27.812.0018.2.163 399 4214 3.3.50.41.75.00.00 

 
Por conta da indicação da dotação acima, atesto por consequência a compatibilidade das 
referidas obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-
se, contudo, que o presente parecer restringe-se meramente a indicar a existência de 
dotações orçamentárias específicas e suficientes, não havendo com isso destaque ou 
aprisionamento de recursos. Ou seja, visa tão somente apontar a existência de (natureza 
de despesa) previsão de recursos orçamentários no exercício para fins de atendimento 
ao despacho inaugural e ao disposto no art. 7º, §2º, III e art. 14, ambos da lei 8.666/93 
para contratos em vigência desta Lei. E ao disposto no art. 40, inciso V, alínea “c”, art. 72 
inciso IV, art. 106, incisos II e III, e art. 150, ambos da Lei 14.133/21. A análise de 
existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para momento 
posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente: 
etapa de empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64. Por fim, alerta-se ao 
Gestor que, acaso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o 
valor das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de 
realização das despesas correspondentes.  

 
É o Parecer. 

 
ALMIR FERNANDES BARBOSA PARÉ 

CRC 075149-O/PR 
Contador Municipal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E0A2-307F-A0B3-5DCC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALMIR FERNANDES BARBOSA PARÉ (CPF 086.XXX.XXX-60) em 01/09/2026 09:44:25 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/E0A2-307F-A0B3-5DCC

Proc. Administrativo 4- 7.498/2026        153/219



  Proc. Administrativo 4- 7.498/2026

De: Juliano R. - SA-DPP

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data:  01/09/2026 às 10:03:51

 

Segue para elaboração das minutas. 

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 5- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data:  01/09/2026 às 16:05:32

 

Favor anexar o termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo
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  Proc. Administrativo 6- 7.498/2026

De: Maira S. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  01/09/2026 às 16:11:44

 

Segue conforme solicitado.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

TERMO_DE_ABERTURA_E_ENCERRAMENTO.pdf
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

01/01/2025 a 31/12/2025 23.956.704/0001-38

Número de Ordem do Livro: 7

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

NIRE

CNPJ 23.956.704/0001-38

Número de Ordem 7

Natureza do Livro AFUVI

Município CORONEL VIVIDA

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

18/12/2015

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2025

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

7278

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

Natureza do Livro AFUVI

Número de ordem 7

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

7278

Data de inicio 01/01/2025

Data de término 31/12/2025

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.4.1 do Visualizador 1Página 1 deProc. Administrativo 7- 7.498/2026        157/219



  Proc. Administrativo 7- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data:  01/09/2026 às 16:13:07

 

Anexo aos autos autenticidades dos documentos.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

a_TCE.pdf

b_TCU.pdf

c_SICAF.pdf

d_CRCPR.pdf

e_federal.pdf

f_estadual.pdf

g_municipal.pdf

h_FGTS.pdf

i_trabalhista.pdf

j_certidao_liberatoria.pdf
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento CNPJ Número documento 23956704000138

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

01/09/2026, 10:41 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

01/09/2026 10:46:03Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE
CNPJ: 23.956.704/0001-38

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Sistema do Portal da Transparência está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Consultar Restrição Contratar Administração Pública

Tipo de Pessoa
Pessoa Jurídica Pessoa Física Estrangeiro

23.956.704/0001-38  

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

REALIZAR NOVA PESQUISA VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL

Pesquisar Fornecedor

CNPJ

Razão Social

Sou humano
Privacidade - Termos e Condições

PESQUISAR

Brasília, 01 de Setembro de 2026 Produção

Consulta

Fornecedor não credenciado.

01/09/2026, 10:44 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 1/2
Proc. Administrativo 7.498/2026  |  Anexo: c_SICAF.pdf (1/2)        161/219



  
Fornecedor não credenciado.

01/09/2026, 10:44 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 2/2
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Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITOS PROFISSIONAL

  Número de Controle:   7385399
  Data de emissão:   26/08/2026 às 08:29:34  
  Validade:   30/09/2026  
  Número Registro:   PR-038975/O-3  
  Nome:   CLAUDIMIR LORECI VIEIRA  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

฀ ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2026 Spiderware

01/09/2026, 10:46 Spiderware

https://scfweb.crcpr.org.br/spw/ConsultaCadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE
CNPJ: 23.956.704/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:56:07 do dia 13/08/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/02/2027.
Código de controle da certidão: F979.1C56.7FF5.8E35
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Confirmação de Certidão
Este serviço possibilita a conferência dos dados das certidões emitidas a partir de 01/01/2013. Digite o nº da
Certidão (sem sinal de pontuação).

Para confirmar certidão emitida antes de 01/01/2013, solicite por .e-protocolo

4013
Número da Certidão

Dados da Certidão

Certidão
Número

40134621-55

Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual - Automática

Fornecida
para

CNPJ 23.956.704/0001-38
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Data
de
Emissão

13/08/2026 09:57:30

Data
de
Validade

11/12/2026

01/09/2026, 10:50 Portal Certidão de Débitos

https://cdwfazenda.paas.pr.gov.br/cdwportal/certidao/confirmacao 1/1
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5656  /2026 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 23956704000138   
    NOME........: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE     
    CNPJ/CPF....: 23956704000138 
    ENDEREÇO....: RUA CLEVELANDIA               º0     , COMPLEMENTO: 
    BAIRRO......: JARDIM MARIA DA LUZ            
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF: PR  CEP: 85553352  
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 13 de Agosto de 2026.
    Válida até: 11/11/2026.
    Ano/Número da certidão.............:2026 /5656    
    Código de autenticidade da certidão:731844939731844 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 2.3

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 23.956.704/0001-38
Razão social: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

17/08/2026 17/08/2026 a 15/09/2026 2026081705012830924182
24/07/2026 24/07/2026 a 22/08/2026 2026072409302830924143
30/06/2026 30/06/2026 a 29/07/2026 2026063005332830924166
06/06/2026 06/06/2026 a 05/07/2026 2026060603202830924187
13/05/2026 13/05/2026 a 11/06/2026 2026051314022830924197
19/04/2026 19/04/2026 a 18/05/2026 2026041904502830924181
31/03/2026 31/03/2026 a 29/04/2026 2026033122102830924154
12/03/2026 12/03/2026 a 10/04/2026 2026031210282830924178
21/02/2026 21/02/2026 a 22/03/2026 2026022105002830924100
02/02/2026 02/02/2026 a 03/03/2026 2026020222442830924105
12/01/2026 12/01/2026 a 10/02/2026 2026011204392830924175
24/12/2025 24/12/2025 a 22/01/2026 2025122419102830924155
04/12/2025 04/12/2025 a 02/01/2026 2025120419222830924118
14/11/2025 14/11/2025 a 13/12/2025 2025111409032830924100
25/10/2025 25/10/2025 a 23/11/2025 2025102504372830924190
05/10/2025 05/10/2025 a 03/11/2025 2025100518582830924158
16/09/2025 16/09/2025 a 15/10/2025 2025091606112830924118
27/08/2025 27/08/2025 a 25/09/2025 2025082704392830924147
08/08/2025 08/08/2025 a 06/09/2025 2025080813492830924183
19/07/2025 19/07/2025 a 17/08/2025 2025071904282830924111
30/06/2025 30/06/2025 a 29/07/2025 2025063007232830924139
11/06/2025 11/06/2025 a 10/07/2025 2025061106072830924120
23/05/2025 23/05/2025 a 21/06/2025 2025052309322830924127
03/05/2025 03/05/2025 a 01/06/2025 2025050301552830924130
14/04/2025 14/04/2025 a 13/05/2025 2025041408032830924102
25/03/2025 25/03/2025 a 23/04/2025 2025032521402830924179
06/03/2025 06/03/2025 a 04/04/2025 2025030607202830924178
15/02/2025 15/02/2025 a 16/03/2025 2025021503532830924140
27/01/2025 27/01/2025 a 25/02/2025 2025012709102830924194
08/01/2025 08/01/2025 a 06/02/2025 2025010803222830924115
20/12/2024 20/12/2024 a 18/01/2025 2024122002532830924123
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

01/12/2024 01/12/2024 a 30/12/2024 2024120103152830924134
12/11/2024 12/11/2024 a 11/12/2024 2024111301372830924112
24/10/2024 24/10/2024 a 22/11/2024 2024102408272830924143
05/10/2024 05/10/2024 a 03/11/2024 2024100502212830924145
16/09/2024 16/09/2024 a 15/10/2024 2024091619442830924147

Resultado da consulta em 01/09/2026 11:01:11

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.956.704/0001-38

Certidão nº: 69209796/2026

Expedição: 13/08/2026, às 10:00:35

Validade: 09/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.956.704/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE

CNPJ Nº: 23.956.704/0001-38

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O AFUVI ASSOCIACAO DE
FUTSAL VIVIDENSE ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 06/10/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 8099.DMMS.5292
Emitida em 07/08/2026 às 10:32:40

Dados transmitidos de forma segura.

01/09/2026, 11:02 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=23956704000138 1/1
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  Proc. Administrativo 8- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  01/09/2026 às 16:14:18

 

Anexo aos autos minuta do quadro resumo e minuta do termo de fomento. 

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

1_Minuta_InexigibilidadeXX_2026_AFUVI.pdf

2_Minuta_Termo_de_Fomento_2026_AFUVI.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 01/09/2026 16:26:03 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 62B2-C93A-E9F8-9D35 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2026 
 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal nº 6.093/2016; 
Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria de Educação, 
Cultura e Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
 

xx.0x.2026 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI  
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal nº 

13.019/14, Lei Municipal nº 3.545/2025 

4. PROCESSO Nº 
 

xx/2026 

5. OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a AFUVI Associação de Futsal Vividense, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR 
(  ) S/ INSTRUMENTO 
(x) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de Trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o item 24 do 
termo de referência e Decreto Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 29 e alterações posteriores, in verbis: “Art. 29. Os termos 
de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 
anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 
cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)” Bem como, nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: ‘’Art. 
31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer 
de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015)” Sendo assim, os valores das Emendas Impositivas estão previstos no Anexo 6 
da Lei Orçamentária Anual de 2026, (Lei Municipal n° 3545) 

09. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
A AFUVI Associação de Futsal Vividense é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 15 de dezembro de 2015, 
parceira do Município de Coronel Vivida há mais de 09 anos no desenvolvimento do futsal e na revelação de atletas, 
contando com histórico de conquistas como os títulos do Campeonato Paranaense Série Bronze (2018), Série Prata 
(2023) e o vice-campeonato da Taça Brasil Sub-17 (2020), além de dispor de comissão técnica capacitada e recursos 
próprios para monitoramento de desempenho e reabilitação física. 
Desenvolver o treinamento continuado e assegurar a participação de 20 atletas da equipe adulta em competições de 
alto rendimento no exercício de 2026 (Campeonato Paranaense Série Prata, Copa União e JAPS); 
Fortalecer a formação desportiva nas categorias de base (Sub-17 e Sub-20), utilizando os atletas da equipe principal 
como referência técnica e instrutores auxiliares em projetos sociais do município; 
Divulgar e popularizar a modalidade esportiva do futsal masculino, promovendo a formação de equipes adultas de alto 
rendimento que viabilize aos atletas competirem nos principais eventos estaduais e nacionais, assim como 
oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma dedicação 
mais efetiva nos Projetos/Programas esportivos. Para isso, mantém-se ativa com uma equipe de competição, mesclando 
atletas jovens e adultas, tendo ainda como base ações de cunho coletivo social para todos os praticantes da modalidade 
e novas adeptas em busca de acesso à prática de uma modalidade esportiva. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser 
repassado de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho. 
Sendo assim, os valores das Emendas Impositivas estão previstos no Anexo 6 da Lei Orçamentária Anual de 2026, (Lei 
Municipal n° 3545) de acordo com as indicações dos Vereadores. 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2025 Celso Roque Bonassi R$ 10.000,00 

14/2025 Fabio Teixeira Correa de Almeida R$ 15.000,00 

25/2025 Lisete Maria Traesel Engelmann R$ 30.000,00 

39/2025 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 10.000,00 

51/2025 Tassia Castelli R$ 20.000,00 

62/2025 Valmir de Cól R$ 10.000,00 

73/2025 Volmir Lasta R$ 25.000,00 

77/2025 Willian de Liberalli R$ 10.000,00 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária:   

 
 

12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO 
 

R$ 130.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
Conforme cronograma de desembolso 

14. ENTIDADE 
AFUVI Associação de Futsal Vividense,  
CNPJ sob o nº 23.956.704/0001-38,  
Rua Clevelândia, S/N – Jardim Maria da Luz, CEP 85.550-000, 
Coronel Vivida – PR,  
telefone (46) 3232-3728, e-mail coronel_futsal@hotmail.com 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
 

12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 
De acordo com pareceres em anexo ao processo 
 

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
De acordo, dispensando o chamamento público 
 
DATA: XX.0x.2026                                                                                                                                          NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO 
(  ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO  
Autorizo o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensando o chamamento público. 
 
DATA: XX.0x.2026                                                                           NOME:   ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO Nº XX/2026, 
decorrente da Inexigibilidade de Chamamento 
Público nº xx/2026. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E AFUVI 
ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO do outro a AFUVI ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE, 
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 23.956.704/0001-38, estabelecida na Rua Clevelândia, 
S/N – Jardim Maria da Luz, (CEP 85.550-000), na cidade de Coronel Vivida, estado do Paraná, 
neste ato representado por seu Presidente, Sr. Luiz Fernando Palhano, inscrito no CPF n° 
026.944.319-33 e RG nº 7.068.919-7 SESP/PR, doravante denominada ENTIDADE (Contato: 
(46) 3232-3728, coronel_futsal@hotmail.com ), resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, 
com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público n° xx/2026, Lei Federal n° 
13.019/2014 e suas alterações, Lei Municipal n° 3.545/2025, Decreto Municipal n° 
6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a AFUVI Associação de Futsal Vividense, 
decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: O presente instrumento possui como objetivo específico central e 
inafastável o fomento de caráter público na área do Esporte, de forma complementar, 
mediante o repasse de recursos financeiros direcionados ao suporte ao treinamento 
desportivo e à participação da equipe de rendimento no projeto "Coronel Futsal em Busca 
da Série Ouro", viabilizando a representação do Município de Coronel Vivida nas 
competições oficiais da Secretaria de Estado do Esporte do Paraná (Jogos Abertos do Paraná 
– JAPS), no Campeonato Paranaense Série Prata e na Copa União, além de promover a 
integração técnica com as categorias de base (Sub-17 e Sub-20) e o desenvolvimento de 
ações sociais comunitárias. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser repassado de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho.  
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo 
de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo primeiro: Os recursos necessários para o apoio financeiro são oriundos das 
dotações orçamentárias abaixo: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do Termo de Fomento visando a celebração de parceria será de 12 
(doze) meses, de xx de xxx de 2026 a xx de xx de 2026. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Cumprir suas obrigações financeiras;  
b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  
c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 
d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
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l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
s) Prestar contas acerca da regular aplicação dos recursos junto ao Sistema Integrado de 
Transferências – SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme regulamento 
próprio e em observância ao art. 17 do Decreto Municipal nº 8.856/2025. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL  
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: m conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14 e os artigos 
19 a 22 do Decreto Municipal nº 8.856/2025, o Gestor da parceria emitirá Relatório Técnico 
de Monitoramento e Avaliação. Previamente à emissão deste relatório, o gestor deverá 
solicitar manifestação do Conselho de Políticas Públicas Setorial para verificar a 
conformidade da execução com as diretrizes setoriais, no prazo de 15 (quinze) dias. O 
relatório final será submetido à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, 
observando-se os critérios de regularidade, regularidade com ressalva ou irregularidade 
previstos no art. 20 do referido Decreto Municipal.  
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade deverá prestar contas bimestralmente conforme exigências 
do Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 
Portal do TCE- PR. 
Parágrafo segundo: Prestar contas de forma integral das receitas e despesas, também em 
até 30 (trinta) dias, conforme estabelece o artigo 18 do Decreto Municipal nº 8.856/2025, 
sob pena de suspensão de novos pagamentos. Para fins de prestação de contas deverá 
apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos; 
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, abrangendo subsídios, 
vencimentos, gratificações, décimo terceiro salário, terço de férias e encargos 
previdenciários de servidores ativos ou inativos, sendo tal proibição absoluta quando os 
recursos forem oriundos da cota mínima destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos 
termos do art. 166, § 9º, da Constituição Federal e art. 86, § 5º, da Lei Orgânica Municipal. 
b) Pagamento do serviço da dívida pública municipal, incluindo juros, encargos, multas e 
amortizações de dívidas consolidadas ou flutuantes. 
c) Realização de despesas que resultem na redução indevida de transferências legais, 
constitucionais ou voluntárias vinculadas ao ente municipal, bem como propostas que 
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tencionem realocar recursos de modo a rebaixar as dotações abaixo dos limites 
constitucionais mínimos exigidos para o ensino e para a saúde. 
d) Concessão de subvenções, auxílios ou contribuições pautadas em finalidades puramente 
genéricas, abstratas ou inespecíficas, que violem as regras de transparência, rastreabilidade 
e parametrização finalística estabelecidas pela Lei Complementar nº 210/2024 e pela 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADPF 854 e ADI 7695). 
e) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar por parte 
da organização da sociedade civil. 
f) Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal 
da administração pública direta ou indireta, salvo as hipóteses expressamente previstas em 
lei específica. 
g) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho, ainda 
que em caráter de urgência ou emergência. 
h) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos, bem como a realização de 
gastos em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria. 
i) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária decorrentes de atrasos ou descumprimentos por culpa do tomador dos recursos. 
j) Realização de despesa com publicidade, exceto a de caráter educativo ou de orientação 
social diretamente vinculada ao objeto, desde que não caracterize promoção pessoal de 
autoridades ou servidores. 
k) Repasse, cessão ou transferência total ou parcial da execução do objeto a terceiros que 
não figurem como partícipes originários do termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A utilização de recursos de emendas impositivas para a criação de despesas de duração 
continuada ou para a instituição de novos serviços públicos que não estejam previamente 
criados e autorizados por lei específica, evitando a oneração perene do erário sem fonte de 
custeio definida. 
b) A execução de emendas que apresentem objeto incompatível com o programa de 
trabalho ou com a atividade finalística da unidade gestora recebedora, conforme os critérios 
do art. 4º do Decreto Municipal nº 8.856/2025; 
c) O início de obras ou serviços de engenharia sem a prévia aprovação dos projetos básico e 
executivo pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, ou quando o montante da 
emenda for manifestamente insuficiente para concluir, ao menos, uma etapa útil do projeto, 
em observância aos princípios da economicidade e eficiência; 
d) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não, e o 
repasse a entidades de benefício mútuo destinadas a um círculo restrito de associados; 
e) A manutenção de dirigentes que possuam vínculo como agentes políticos do governo 
municipal ou que incidam nas vedações de nepotismo e contratação de parentes; 
f) Deixar de aplicar nas atividades-fim ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita total, 
conforme regulamentação municipal; 
g) O descumprimento injustificado das metas e indicadores estabelecidos no Plano de 
Trabalho ou a não apresentação da prestação de contas nos prazos fixados, o que ensejará a 
suspensão imediata de novos repasses; 
h) A movimentação de recursos fora da conta bancária específica ou a retirada de valores 
para finalidades diversas com a promessa de posterior ressarcimento; 
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i) A realização de pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços antes da efetiva 
entrega ou prestação; 
j) A execução de qualquer ato que inviabilize o registro em plataformas eletrônicas de 
acompanhamento ou que impeça o pleno exercício do controle social e institucional sobre a 
aplicação da verba pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
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comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora do contrato, Secretária de 
Educação, Cultura e Desporto, Grasieli Cerbatto, designado pelo Decreto Municipal nº 8.308 
de 04 de janeiro de 2024, pelos serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela 
legislação, a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento.  
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Parceria terá como gestor(a) da Entidade o Sr.(a) 
Oscar Victor Turra, portador do CPF nº 077.618.149-10, que se responsabilizará, pelo 
controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, de forma solidária.  
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria Rafael Tasca, Decreto nº 
8.705 de 15 de abril de 2025, CPF sob o n°: 088.894.129-33.  
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
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Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e que não foram mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento. 
 
 
Coronel Vivida, xx de agosto de 2026. 
 
 

 

Anderson Manique Barreto Luiz Fernando Palhano 
Prefeito  

CONTRATANTE 
Presidente da Afuvi Associação De Futsal Vividense 

PROPONENTE 
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  Proc. Administrativo 9- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: GP-PJ - Procuradoria Jurídica 

Data:  01/09/2026 às 16:17:06

 

Anexo aos autos portaria nº 20/2025.

Segue processo para parecer jurídico.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

5_Portaria_20_2025_Designar_comissao_chamamento_inex.pdf
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  Proc. Administrativo 10- 7.498/2026

De: Laercio S. - GP-PJ

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data:  02/09/2026 às 11:37:24

 

Encaminho os autos para prosseguimento, conforme Parecer Jurídico em anexo, que concluiu pela viabilidade da
celebração do Termo de Fomento com a AFUVI – Associação de Futsal Vividense, mediante o saneamento das
seguintes providências:

1. Adequação pontual do Plano de Trabalho e do cronograma de desembolso ao período efetivamente executável,
sem previsão de custeio ou ressarcimento de despesas anteriores à vigência da parceria;

2. Regularização, antes do primeiro repasse, da conta bancária específica destinada à parceria;

3. Confirmação, pelo setor competente, quanto à dispensa de alvará de funcionamento da entidade ou, caso
necessário, apresentação do respectivo documento;

4. Conferência do ato vigente de designação da gestora e da existência de Comissão de Monitoramento e Avaliação
regularmente constituída; e

5. Realização dos ajustes indicados na minuta do Termo de Fomento, especialmente quanto à dotação orçamentária,
vigência e cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019/2014.

Cumpridas as providências acima, o processo poderá seguir com os atos de publicação da inexigibilidade,
observância do prazo de impugnação e posterior formalização e execução da parceria.

À Divisão de Licitações e Contratos para prosseguimento.

_

Laercio Rafael Schneider

OAB/PR nº 107237
Procurador Jurídico

Anexos:

Parecer_Juridico_Proc_Administrativo_7_498_2026.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Laercio Schneider 02/09/2026 11:38:02 ICP-Brasil LAERCIO RAFAEL SCHNEIDER CPF 001.XXX.XXX-94

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F254-E5E4-FB66-AA82 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 
Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 

Fone: 0800 046 0102 – e-mail: procurador2@coronelvivida.pr.gov.br 
 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7.498/2026 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
ASSUNTO: Emendas Impositivas – AFUVI – Associação de Futsal Vividense – Termo de 
Fomento – Lei Federal nº 13.019/2014. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL. TERMO DE FOMENTO. RECURSOS 
DECORRENTES DE EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS. AFUVI – ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL VIVIDENSE. LEI Nº 13.019/2014. 
AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO. VIABILIDADE 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE SANEAMENTOS PONTUAIS NO 
PLANO DE TRABALHO E NA MINUTA. PARECER FAVORÁVEL 
COM RESSALVAS.   

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Processo Administrativo instaurado para formalização de parceria 
entre o Município de Coronel Vivida e a AFUVI – Associação de Futsal Vividense, 
mediante Termo de Fomento, visando ao repasse de recursos decorrentes das 
Emendas Impositivas Municipais nº 04/2025, 14/2025, 25/2025, 39/2025, 51/2025, 
62/2025, 73/2025 e 77/2025, no valor total de R$ 130.000,00.  

O objeto consiste no apoio ao treinamento esportivo e à participação da equipe 
de competição da AFUVI em competições oficiais, conforme Plano de Trabalho 
apresentado pela entidade. O plano prevê a aplicação dos recursos em uniformes, 
alimentação, taxas de inscrições, arbitragem e federações, bem como serviços técnicos 
profissionais.  

Constam dos autos documentos constitutivos e cadastrais da entidade, 
demonstrações contábeis, certidões, Plano de Trabalho, manifestação do Conselho 
Municipal de Esporte, parecer técnico da Secretaria responsável, parecer contábil e 
minutas de inexigibilidade de chamamento público e do Termo de Fomento. 

A área técnica concluiu pela inexistência de impedimento de ordem técnica para 
execução das emendas. A Contabilidade, por sua vez, informou a existência de dotação 
orçamentária específica e compatível com PPA, LDO e LOA.  

Vieram os autos a esta Procuradoria Jurídica para análise. 

É o relatório. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
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Fone: 0800 046 0102 – e-mail: procurador2@coronelvivida.pr.gov.br 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

A relação pretendida configura parceria entre a Administração Pública e 
organização da sociedade civil, submetendo-se, principalmente, à Lei Federal nº 
13.019/2014, à legislação orçamentária municipal, ao Decreto Municipal nº 
8.856/2025 e às demais normas municipais aplicáveis. 

Não se trata de contratação administrativa ordinária sujeita ao procedimento 
licitatório da Lei nº 14.133/2021, mas de Termo de Fomento destinado à execução de 
finalidade de interesse público e recíproco. 

No caso, os recursos decorrem de emendas parlamentares à Lei Orçamentária 
Anual. O art. 29 da Lei nº 13.019/2014 estabelece expressamente que os termos de 
colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais serão celebrados sem chamamento 
público. O art. 31, inc. II, da mesma Lei também contempla a hipótese de transferência 
autorizada em lei com identificação expressa da entidade beneficiária.  

Assim, encontra-se juridicamente amparada a formalização da parceria sem 
realização de procedimento competitivo, permanecendo necessária a observância dos 
demais requisitos previstos no Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. 

Quanto à entidade, o CNPJ demonstra que a AFUVI está constituída e com 
situação cadastral ativa desde 18/12/2015. Há também documentação contábil 
relativa ao exercício de 2025 e histórico de atuação na área esportiva. O Conselho 
Municipal de Esporte analisou os planos de trabalho e os aprovou, sendo que a ressalva 
constante da ata se refere a outra entidade.  

A declaração constante dos autos que indica início das atividades em 
02/02/2026 mostra-se incompatível com o CNPJ e com a documentação histórica da 
própria entidade, razão pela qual não deve ser considerada para aferição do requisito 
temporal de funcionamento.   

Dessa forma, a instrução existente é, em linhas gerais, suficiente para 
demonstrar a possibilidade jurídica de celebração da parceria. Não se identifica 
necessidade de nova instrução geral do processo.  

Há, contudo, alguns pontos específicos que devem ser corrigidos antes da 
formalização e do repasse. 

II.1. Adequação temporal do Plano de Trabalho 

O Plano de Trabalho estabelece período de execução de oito meses e contém 
metas relacionadas a competições realizadas ao longo de 2026, inclusive de março a 
dezembro.  

O cronograma de desembolso apresenta, ainda, referência aos meses de julho, 
agosto, setembro e outubro de 2025, embora esteja denominado “Cronograma de Desembolso 2026”.  

Considerando que a parceria ainda não foi formalizada, o Plano deve ser 
ajustado ao período efetivamente disponível após a celebração. A própria minuta 
corretamente estabelece que não serão admitidos efeitos financeiros retroativos nem 
despesas realizadas antes do início da vigência.  
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Portanto, a entidade deverá apresentar ajuste pontual do cronograma de 
execução e desembolso, contemplando somente despesas e atividades realizadas 
durante a vigência da futura parceria.  

Não se exige novo projeto ou nova instrução integral. A providência deve se 
limitar à adequação das datas, cronograma e, se necessário, das metas que ainda sejam 
efetivamente executáveis.  

II.2. Conta bancária específica 

Consta declaração da entidade indicando abertura de conta específica junto à 
Cresol.   

Entretanto, o art. 51 da Lei nº 13.019/2014 estabelece que os recursos 
decorrentes da parceria sejam depositados em conta corrente específica, isenta de 
tarifa bancária, em instituição financeira pública determinada pela Administração 
Pública.   

Assim, antes do primeiro repasse, deverá ser indicada e comprovada conta que 
atenda aos requisitos legais.  

II.3. Alvará de funcionamento 

O próprio Termo de Referência prevê apresentação de alvará de localização e 
funcionamento municipal, ressalvados os casos de dispensa previstos na legislação.  

Não se identifica nos autos documento suficiente para confirmar o atendimento 
desse requisito pela AFUVI. A licença sanitária juntada refere-se ao Complexo 
Esportivo Barro Preto e não substitui, por si só, eventual alvará da entidade. 

A providência necessária, contudo, é simples, qual seja, o setor municipal 
competente deverá apenas informar se, no caso concreto, a entidade está dispensada 
de alvará. Somente em caso negativo deverá ser exigida sua apresentação. 

II.4. Gestor e Comissão de Monitoramento e Avaliação 

O Termo de Referência identifica a Secretária Grasieli Cerbatto como gestora 
com fundamento no Decreto Municipal nº 8.579/2025. A minuta do Termo de Fomento 
menciona, entretanto, o Decreto Municipal nº 8.308/2024.  

Deverá ser conferido o ato atualmente vigente e uniformizada a referência na 
minuta. 

Do mesmo modo, deverá ser apenas confirmada a existência e vigência da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação prevista na Lei nº 13.019/2014. Caso já exista 
comissão regularmente constituída, não há necessidade de nova designação. A Portaria 
nº 20/2025 juntada ao final do processo é identificada como referente à comissão de 
chamamento/inexigibilidade, não sendo possível concluir, apenas por ela, que se trata 
da Comissão de Monitoramento e Avaliação.  

II.5. Ajustes na minuta do Termo de Fomento 

A minuta apresentada contém os elementos essenciais da parceria, porém deve 
receber alguns ajustes antes da assinatura. 
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Deverão ser preenchidas a dotação orçamentária e as datas de vigência, bem 
como ajustada a referência ao ato de designação da gestora. 

Também deverá ser retirada da cláusula de foro a referência ao art. 109 da 
Constituição Federal, atualmente constante da minuta, por não constituir fundamento 
para a eleição do foro da Comarca de Coronel Vivida.   

Por fim, deverá ser conferida sua adequação às cláusulas essenciais do art. 42 da 
Lei nº 13.019/2014, especialmente quanto à prerrogativa da Administração em caso de 
paralisação do objeto, livre acesso dos órgãos de controle aos documentos e locais de 
execução, tentativa prévia de solução administrativa antes da judicialização, 
responsabilidade exclusiva da OSC pela gestão dos recursos e encargos decorrentes da 
execução e integração do Plano de Trabalho ao instrumento.  

São ajustes internos da minuta, não havendo necessidade de nova manifestação 
de setores administrativos para sua realização.  

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente ao 
prosseguimento do Processo Administrativo nº 7.498/2026 e à celebração do Termo 
de Fomento com a AFUVI – Associação de Futsal Vividense, no valor de R$ 130.000,00, 
sem realização de chamamento público, com fundamento na Lei Federal nº 
13.019/2014, ficando a formalização da parceria e a liberação dos recursos 
condicionadas, conforme o caso, ao saneamento dos seguintes pontos:   

a) adequação pontual do Plano de Trabalho e do cronograma de desembolso ao 
período efetivamente executável após a celebração da parceria, vedado o custeio ou 
ressarcimento de despesas anteriores à sua vigência; 

b) regularização, antes do primeiro repasse, da conta bancária específica destinada à 
parceria, em atendimento ao art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

c) confirmação pelo setor municipal competente acerca da dispensa de alvará de 
funcionamento da AFUVI ou, caso não dispensada, apresentação do respectivo 
documento; 

d) conferência do ato vigente de designação da gestora da parceria e da existência de 
Comissão de Monitoramento e Avaliação regularmente constituída; e 

e) realização dos ajustes formais indicados na minuta do Termo de Fomento, 
especialmente quanto à dotação, vigência e cláusulas essenciais previstas no art. 42 da 
Lei nº 13.019/2014. 

As providências acima são suficientes para o saneamento do processo. Não se 
mostra necessário solicitar nova análise contábil, novo parecer técnico, nova 
documentação econômico-financeira, nova instrução geral da entidade ou reiniciar o 
procedimento, pois os elementos essenciais já se encontram suficientemente 
demonstrados nos autos.  

Nos termos do art. 35, § 2º, da Lei nº 13.019/2014, os aspectos ressalvados 
deverão ser saneados pela Administração ou, quando juridicamente cabível, objeto de 
justificativa formal do administrador público.  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 
Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 

Fone: 0800 046 0102 – e-mail: procurador2@coronelvivida.pr.gov.br 
 

Cumpridas as ressalvas, poderá o procedimento prosseguir com a publicação e 
demais atos relativos à inexigibilidade, observando-se o respectivo prazo de 
impugnação, seguindo-se a formalização da parceria e, posteriormente, sua execução 
orçamentária e financeira. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Coronel Vivida-PR, data da assinatura eletrônica.  

Laercio Rafael Schneider 
OAB/PR nº 107.237 
Procurador Jurídico 
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  Proc. Administrativo 11- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  04/09/2026 às 11:55:36

 

a) Em resposta ao parecer jurídico, anexo aos autos novo plano de trabalho e cronograma de desembolso ajustado.

b) A entidade declarou a abertura de contra corrente específica. Caberá ao departamento financeiro/tesouraria
municipal certificar o atendimento aos requisitos legais junto à instituição financeira operadora antes da efetivação da
primeira ordem de transferência eletrônica dos recursos.

c) Anexo aos autos alvará de funcionamento.

d) Conforme atesta o termo de referência aprovado, a gestora da parceria é a Secretária Municipal de Educação,
Grasieli Cerbatto, nomeada pelo Decreto Municipal n° 8.579/2025 (e não pelo Decreto anterior de 2024 citado por
mero erro material na minuta), enquanto o fiscal é Rafael Tasca (Decreto n° 8.705/2025).

e) Quanto à Comissão de Monitoramento e Avaliação, a Secretaria de Administração providenciará a juntada do ato
de designação geral vigente no Município para parcerias MROSC.

f) A dotação orçamentária encontra-se já detalhada e prevista na minuta.

g) A divisão de licitação e contratos deverá transpor esse número diretamente para o campo respectivo da minuta,
preencher as datas de vigência, retirar a remissão inadequada ao art. 109 da CF na cláusula de foro e ratificar as
cláusulas obrigatórias do art. 42 da Lei nº 13.019/2014.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

alvara.pdf

PLANO_DE_TRABALHO_2026_Prefeitura_docx.pdf

Portaria_026_Designar_comissao_permanente_de_monitoramento_e_avaliacao.pdf

        193/219



https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Indeх

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA

ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Alvará de Licençа
VALIDADE: 16/01/2027

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo,
enquanto satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 0 de 18/12/2015.

Razão social: AFUVI ASSOCIACAO DE FUTSAL VIVIDENSE.

Nome Fantasia

Endereço: RUA CLEVELANDIA, 0

Bairro: JARDIM MARIA DA LUZ

Loteamento: JARDIM MARIA DA LUZ

CPF/CNPJ: 23.956.704/0001-38

Cadastro Mobiliário: 54000001805

Número do Alvará: 2927

Início das Atividades: 18/12/2015

Data de Concessão: 03/02/2026

Atividades:

9319101 - PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS

9499500- ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Informações Complementares:
Protocolo n° 295/2026 Alvará WEB - processo 062

Observações:

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE

N° Alvará Licença Sanitária:050/2026
Certificado Bombeiros: 3.9.01.26.0000801764-09
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 16/01/2027
Data Validade Bombeiros: 16/01/2027

Declaração de Acessibilidade: 046/2024

CORONEL VIVIDA
195

5

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 43bfdbc52

Emitido em: 30/01/2026

1 de 1 03/02/2026 10:52:03
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PLANO  
DE 

TRABALHO 
 CORONEL FUTSAL EM BUSCA DA SÉRIE OURO. 

 
 
 
 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAL Nº 04, 14, 25, 39, 51, 62, 73 e 77 DE 
2025 

 
 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 

Razão Social da OSC: Afuvi Associação de Futsal Vividense 

CNPJ: 23.956.704/0001-38 

Endereço: Rua Clevelândia, S/N – Jardim Maria da Luz – Coronel Vivida/PR 

CEP:  85.550-000                 Telefone: (46) 3232-3728 

E-mail: coronel_futsal@hotmail.com 
Banco: Cresol    Conta Corrente: 5067-9   Agência: 1783 

 
 
 
1.1 IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE OU RESPONSÁVEL- OSC 
Representante Legal da OSC: Luiz Fernando Palhano 

CPF: 026.944.319-33                                RG: 70689197 SESP/PR 
Endereço: Rua Elzira Raspolt, 30 Bairro – Bela Vista – Coronel Vivida/PR 

CEP: 85550-000                                                Telefone: (46) 99940-5222 
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E-mail: f.palhanotransportes@gmail.com 

 
 
 
1.2 IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Responsável pelo Projeto: Oscar Victor Turra 

CPF: 077.618.149-10    RG: 12622119-3 SSP/Pr 
Endereço: Rua Joaquim Muller, 39 – Industrial – Coronel Vivida/PR               

CEP: 85550-000         Telefone: (46) 99936-6937 

E-mail: oscarvictor573@gmail.com 

 
 
 
 
 
 

2- APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DA OSC 
 
Fundado em 15 de dezembro de 2015, com apenas nove anos de existência a equipe 
do Coronel Futsal já é destaque no cenário do futsal do Paraná. 
 
Estado onde a modalidade é um dos esportes preferidos dos torcedores das mais 
diferentes cidades e regiões. Campeão da Série Bronze de 2018 e campeão do 
Paranaense Série Prata 2023 o ano do Coronel Futsal não foi de sucesso na disputa da 
elite do futsal paranaense de 2024, mesmo lutando até o final ponto a ponto para 
escapar do rebaixamento, infelizmente ao fim do campeonato o Coronel Futsal foi 
rebaixado para a série prata de 2025.  
 
Em 2025 o Coronel Futsal não obteve êxito para alcançar a elite do futsal paranaense, 
portanto o Coronel Futsal irá buscar a vaga para série ouro de 2027 e com isso buscar a 
reconstrução da Associação com uma nova diretoria e com novos projetos ambiciosos 
para a Associação e para o nosso esporte de Coronel Vivida. 
 
As categorias de base também são visadas neste projeto, as mesmas têm participado 
da competição Estadual por alguns anos consecutivos, com grande desempenho e 
sempre estando entre os 8 primeiros nas categorias sub-17 e sub-20, nos anos de 
2022/2023/2024, Coronel futsal terá em 2 categorias sendo elas sub 17 e sub 20. No 
ano de 2020, a equipe sub-17 masculina sagrou-se vice-campeã da Taça Brasil e 
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representou o município, e também o Estado, Campeonato que foi realizado em 
Recife/PE, no mês de dezembro.  
 
Sendo assim para o presente aporte das emendas apontamos como contrapartida: 

A) Com a equipe adulta representa o município de Coronel Vivida nos jogos oficiais 
do estado do PR (JAPS) 

Ainda a intenção é que as atletas da categoria principal(adulta) sejam referência para as 
categorias de base e projetos sociais, trazendo estas para assistir treinamentos e jogos 
e tendo as atletas como auxiliares nos treinamentos. Somado a isso proporcionar que as 
atletas vindas dos projetos sociais vislumbram chegar às categorias de base e adulta e 
na oportunidade tornarem-se atletas profissionais com carreiras de sucesso e projeção 
nacional e internacional. 
Comprometemos em fazer campanhas de arrecadação de agasalhos e alimentos em 
alguns jogos do Coronel Futsal nos seus domínios e apoiar as campanhas de entidades 
locais como por exemplo prevenção ao combate ao câncer de mama, conscientização 
sobre violência doméstica, etc. 

 
 
 
 
3- DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 
Título do Projeto: Coronel Futsal em Busca da Série Ouro 
 
Identificação do Objeto: Divulgar e popularizar a modalidade esportiva do futsal 
masculino, promovendo a formação de equipes adultas de alto rendimento que viabilize 
aos atletas competirem nos principais eventos estaduais e nacionais, assim como 
oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento 
técnico para uma dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas esportivos. Para isso, 
mantém-se ativa com uma equipe de competição, mesclando atletas jovens e adultas, 
tendo ainda como base ações de cunho coletivo social para todos os praticantes da 
modalidade e novas adeptas em busca de acesso à prática de uma modalidade 
esportiva. 
 
Período do Evento e execução: 8 meses. 
 
3.1- DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA PARCERIA 
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1) OBJETO DA PARCERIA: Dar suporte ao treinamento esportivo e 
participação da equipe de competição que representará o município nas 
competições oficiais da Secretaria do Estado do Esporte do Paraná e 
Campeonatos: Paranaense série Prata, Jogos abertos do PR, Copa União. 

 
3.2 PÚBLICO ALVO 

Nº de Atendidos Faixa etária Modalidade de atendimento 
20 (vinte) adultos  17 a 35 anos Equipe de competição 

   
 
4-  OBJETIVOS 
4.1. OBJETIVO GERAL 
Desenvolvimento da modalidade esportiva da modalidade, a nível da 

competição, visando a participação em competições oficiais do estado do PR, 

estaduais e nacionais, homologadas pela federação e confederação de futsal 

masculino 

 

 
4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
4.2.1) A nível de treinamento da equipe de competição, oportunizar o máximo 

de participação nas competições de alto rendimento. 

4.2.2) Participação em competições no ano de 2026: 

4.2.2.1) Campeonato Paranaense - março a dezembro - Meta ficar entre as 4 

melhores equipes do Campeonato. 

4.2.2.2) Copa União- março a novembro- Meta Ficar entre as entre as 4 

melhores equipes do Campeonato. 

4.2.2.3) Jogos Abertos Paraná- novembro- Meta Ficar entre as 8 melhores 

equipes 
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5 - ESPECIFICAÇÕES DE METAS, INDICADORES DE E MEIOS PARA 
AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO 

 
              Metas Qualitativas 

Indicador de aferição de 
cumprimento das metas   

Meios de 
verificação 

 
1 Manter a frequência nas 

atividades nos treinamentos da 

equipe principal que representa a 

associação e o município 

Mínimo de 90% das 
atividades propostas 

Lista de frequência e 
atividades 

2 Desenvolver os fatores 

complementares da preparação 

esportiva do atleta, como 

nutricional, saúde, psicológica e 

prevenção de lesões. 

Manter em atividade 90% 
do total de atletas em 
condições de competir em 
alto nível sem ausência 
devido aos fatores 
complementares citados. 

Aplicação de 
entrevistas 
(feedback) e 
questionários. 

 
 

              Metas Quantitativas Indicador de aferição de 
cumprimento das metas 

Meios de 
verificação 

 
1 Manter e/ou melhorar os 

resultados de participação 

em competições oficiais 

1)Ficar entre as 8 melhores 
equipes dos Jogos Abertos do 
PR 
2) Ficar entra as entre as 4 

melhores equipes do 

Campeonato paranaense série 

Prata 

3) Ficar entra as entre as 4 
melhores equipes da Copa 
União 

Classificação final 
da competição 
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2 Participação nas atividades 

propostas nos projetos 

sociais.  

90 % de participação nas ações 
executadas nos projetos sociais 
durante o período de execução 

Relatórios 
trimestrais de 
número de 
atividades e 
números de 
participantes 

3 Distribuição de ingressos 

gratuitos em partidas oficiais 

Distribuir mensalmente 
20(vinte) ingressos dos jogos 
em seus domínios para 
crianças de colégios municipais 
da rede pública. 

Relatório social e 
lista de participação 
dos atendidos 

 

 

6 - METODOLOGIA/ AÇÕES DESENVOLVIDAS 
 

 ATIVIDADE/AÇÃO CARGA 
HORÁRIA 

PERÍODO QUANTIDADE 
DE 
ATENDIMENTO 

1 Avaliação física e testes de 

habilidades motoras e de 

objetos com anamnese 

clínica 

10 horas Trimestral 20 pessoas 

2 Treinamento físico 2 horas 2 x semana 20 pessoas 

3 Treinamento tático 
avançado 

2 horas 4 x semana 20 pessoas 

4 Competição 10 horas Mensal 20 pessoas 
 

 
 
 
 

Nº Descrição da 
Atividade 

Mês 
1 

Mês 
2 

Mês 
3 

Mês 
4 

Mês 
5 

Mês 
6 

Mês 
7 

Mês 
8 

1 Avaliação física e 
anamnese 

X   X     
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 7 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 
8- RECURSOS UTILIZADOS PARA DESENVOLVER O PROJETO 
8.1-Bens permanentes (Recursos próprios da OSC). 
- Sistema e equipamentos de avaliação e monitoramento físico   

- Kit de materiais de trabalho físico e condicionamento específico 

- Software de monitoramento de treinos e de acompanhamento de 

desempenho individual 

- Kit de fisioterapia com equipamentos necessários à reabilitação de lesões 

 

8.2. IMÓVEL DE FUNCIONAMENTO DO PROJETO: 
Principal local de treinamento das equipes adulta e de base será o Complexo 

Esportivo Barro Preto, sito a Rua Clevelândia, Nº S/N no bairro Jardim Maria da 

Luz de propriedade do município de Coronel Vivida os quais acontecerão de 

segunda a sexta-feira das 10h às 12h e das 16h30 às 18h30.  

 
 
 
8.3 - RELATÓRIO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO DA PARCERIA 
 

A entidade é parceira do município de Coronel Vivida há pelo menos 09 anos 

na participação em competições regionais, estaduais e nacionais, sempre 

 
 
 
 

2 Treinamento físico X X X X X X X X 

4 Treinamento 
avançado 

x X X X X X X X 

5 Competições X X X X X X X X 

6 Relatórios de 
prestação Contas 

       X 
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representando o mesmo de forma ilibada e com a descoberta de novos talentos 

a cada ano de atividade. Dispõe de profissionais capacitados e com larga 

vivência no esporte nacional, onde buscam observar novos talentos nas 

competições e nas atividades coletivas buscando melhorar o nível técnico da 

equipe de competição. Dispõe de um profissional dedicado exclusivamente 

para montagem e acompanhamento de treinamentos individuais e em equipes. 

É parceira do Departamento de Desporto na organização de atividades sociais 

para inserção dos participantes no ambiente esportivo, oportunizando o acesso 

dos adeptos a vivências que levem a buscar uma visão ampla do esporte é 

uma atividade extracurricular para iniciação esportiva. 

 
8.4 - Recursos Humanos 

Nome Cargo/funçã
o/ registro 
profissional 

Escolaridad
e 
Formação 

Carga 
horária 
Semanal 

Carga 
horária 
Quinzenal 

Carga 
horária 
Mensal 

Cleber Paranà 
Carlo 

Técnico 
esportivo 

Educação 
física 

40h  80h  160h 

Antonio de 
Oliveira 
Valcanaia 

Preparador 
físico 

Educação 
física 

40h  80h  160h 

Euder Alan 
Ribeiro  

Preparador 
de Goleiros 

Fisioterapia  30h  60h  120h 

GGM Gestão 
Esportiva  

Coordenador 
de projetos 

Administraçã
o 

30h  60h 120h 

 
 
9 - PLANO DE APLICAÇÃO 
 
9.1 Bens Permanentes 

Especificação do 
Bem 

Quantidade Valor unitário Valor total 
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N/A    
 
Sub total  
 
 
 
 
 
 
 
 
9.2 DESPESAS COM CUSTEIO 
 

Descrição de Itens Itens Valor Total 
Uniformes, tecidos e 
aviamentos 

 R$ 35.000,00 

Gênero de Alimentação  R$ 35.000,00 

Taxas de inscrições/ 
Arbitragem/ Federações e 
Confederações. 

 R$ 30.000,00 

Serviços Técnicos 
Profissionais MEI/PJ 

 R$ 30.000,00 

 
Sub Total R$ 130.000,00 
 
 
9.3  ENCARGOS/ IMPOSTOS/ BENEFÍCIOS  

Tipo de Despesa Qtd Valor mensal Valor anual 
N/A    
 
Sub total 
 
9.4 MATERIAL DE CONSUMO  
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Tipo de Despesa Valor mensal Valor anual 
N/A   
 
Sub total   
 
 
9.5 CUSTOS INDIRETOS  

Tipo de despesa Item Valor anual 
N\A   

Sub total   
 
9.6 DESPESAS QUE SERÃO PAGAS EM ESPÉCIE 
N/A 
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 2026. 
 
CONCEDENTE 

META 
MÊS 01/2026 MÊS 02/2026 MÊS 03/2026 MÊS 04/2026 

R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 R$ 32.500,00 

META 

    

    

   TOTAL R$ 130.000,00 

 
 
10.  Natureza do Recurso - Origem do Recurso 
 

Especificação Concedente (R$) 
Despesas de Custeio R$ 130.000,00 
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Despesas de Custos Indiretos R$ 0,00 
 
Total Geral R$ 130.000,00 
 
 
 
 
11- DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar que: 

a) A OSC preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiário 

de parceria com o Município de Coronel Vivida; 

a) A OSC informará à concedente, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para 

viabilizar o acompanhamento e a avaliação do processo; 

b) A OSC prestará contas dos recursos transferidos pela concedente destinados à 

consecução do Plano de Trabalho e o objeto da parceria; 

c) A OSC receberá e movimentará os recursos exclusivamente em conta aberta 

somente para fins da parceria; 

d) A OSC possui estrutura para a operacionalização da parceria tal como proposto, 

estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a 

Prefeitura de Coronel Vivida, não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, 

financeira ou operacional; 

e) A OSC não possui, em seu corpo diretivo, servidores da administração pública 

municipal ou parentes de até segundo grau, sanguíneos ou afins, de servidores 

públicos, diretores, presidentes, secretários ou outros cargos da administração do 

poder Público Municipal; 

f) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nossos proprietários, 

controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do 

Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
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g) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a OSC Afuvi Associação de 

Futsal Vividense, não tem dívidas com o Poder Público e inscrição nos bancos de 

dados públicos ou privados de proteção ao crédito; 

h) A OSC não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria; 

i) Informo que possuo todos os documentos originais referentes às cópias simples de 

documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato 

social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará à Secretaria de 

Esporte e Lazer quando solicitado e antes da assinatura da Parceira, para fins de 

conferência; 

j) Serão aceitas como oficiais as comunicações enviadas ao e-mail da entidade supra 

indicada, que serão consideradas lidas em até 2 dias úteis do envio; 

k) Declaro estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, tendo as 

condições legais de firmar a parceria com a administração pública não incorrendo em 

nenhuma das vedações legais; 

 

 

Com isso, pede-se a APROVAÇÃO do Projeto e Plano de Trabalho. 
 

 

 

Coronel Vivida, 18 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Presidente da Afuvi Associação de Futsal Vividense 

 
 
 
 

LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:0269

4431933

Assinado de forma 

digital por LUIZ 

FERNANDO 

PALHANO:02694431933 

Dados: 2026.09.03 

15:32:40 -03'00'
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  Proc. Administrativo 12- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  04/09/2026 às 13:24:52

 

Anexo aos autos quadro resumo da inexigibilidade de chamamento público nº 08/2026.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

3_Inexigibilidade08_2026_AFUVI.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Anderson Manique Barreto 04/09/2026 14:03:27 1Doc ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91

Juliano Ribeiro 04/09/2026 14:33:05 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4FC1-9D46-2959-8805 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2026 
 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal nº 6.093/2016; 
Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria de Educação, 
Cultura e Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
 

04.09.2026 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI  
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal nº 

13.019/14, Lei Municipal nº 3.545/2025 

4. PROCESSO Nº 
 

08/2026 

5. OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a AFUVI Associação de Futsal Vividense, decorrentes de Emendas Impositivas 
Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR 
(  ) S/ INSTRUMENTO 
(x) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de Trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o item 24 do 
termo de referência e Decreto Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 29 e alterações posteriores, in verbis: “Art. 29. Os termos 
de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 
anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 
cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)” Bem como, nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: ‘’Art. 
31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer 
de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015)” Sendo assim, os valores das Emendas Impositivas estão previstos no Anexo 6 
da Lei Orçamentária Anual de 2026, (Lei Municipal n° 3545) 

09. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
A AFUVI Associação de Futsal Vividense é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 15 de dezembro de 2015, 
parceira do Município de Coronel Vivida há mais de 09 anos no desenvolvimento do futsal e na revelação de atletas, 
contando com histórico de conquistas como os títulos do Campeonato Paranaense Série Bronze (2018), Série Prata 
(2023) e o vice-campeonato da Taça Brasil Sub-17 (2020), além de dispor de comissão técnica capacitada e recursos 
próprios para monitoramento de desempenho e reabilitação física. 
Desenvolver o treinamento continuado e assegurar a participação de 20 atletas da equipe adulta em competições de 
alto rendimento no exercício de 2026 (Campeonato Paranaense Série Prata, Copa União e JAPS); 
Fortalecer a formação desportiva nas categorias de base (Sub-17 e Sub-20), utilizando os atletas da equipe principal 
como referência técnica e instrutores auxiliares em projetos sociais do município; 
Divulgar e popularizar a modalidade esportiva do futsal masculino, promovendo a formação de equipes adultas de alto 
rendimento que viabilize aos atletas competirem nos principais eventos estaduais e nacionais, assim como 
oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma dedicação 
mais efetiva nos Projetos/Programas esportivos. Para isso, mantém-se ativa com uma equipe de competição, mesclando 
atletas jovens e adultas, tendo ainda como base ações de cunho coletivo social para todos os praticantes da modalidade 
e novas adeptas em busca de acesso à prática de uma modalidade esportiva. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser 
repassado de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho. 
Sendo assim, os valores das Emendas Impositivas estão previstos no Anexo 6 da Lei Orçamentária Anual de 2026, (Lei 
Municipal n° 3545) de acordo com as indicações dos Vereadores. 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2025 Celso Roque Bonassi R$ 10.000,00 

14/2025 Fabio Teixeira Correa de Almeida R$ 15.000,00 

25/2025 Lisete Maria Traesel Engelmann R$ 30.000,00 

39/2025 Marcos Alexandre Soares Barbosa R$ 10.000,00 

51/2025 Tassia Castelli R$ 20.000,00 

62/2025 Valmir de Cól R$ 10.000,00 

73/2025 Volmir Lasta R$ 25.000,00 

77/2025 Willian de Liberalli R$ 10.000,00 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária:   

 
 

12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO 
 

R$ 130.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
Conforme cronograma de desembolso 

14. ENTIDADE 
AFUVI Associação de Futsal Vividense,  
CNPJ sob o nº 23.956.704/0001-38,  
Rua Clevelândia, S/N – Jardim Maria da Luz, CEP 85.550-000, 
Coronel Vivida – PR,  
telefone (46) 3232-3728, e-mail coronel_futsal@hotmail.com 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
 

12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 
De acordo com pareceres em anexo ao processo 
 

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
De acordo, dispensando o chamamento público 
 
DATA: 04.09.2026                                                                                                                                          NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO 
(X) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO  
Autorizo o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensando o chamamento público. 
 
DATA: 04.09.2026                                                                           NOME:   ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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ANDERSON MANIQUE BARRETO (CPF 967.XXX.XXX-91) em 04/09/2026 14:03:24 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 04/09/2026 14:33:03 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/4FC1-9D46-2959-8805

Proc. Administrativo 13- 7.498/2026        213/219



  Proc. Administrativo 13- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  04/09/2026 às 13:25:36

 

Anexo aos autos termo de  inexigibilidade de chamamento público nº 08/2026

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

4_Termo_Inexigibilidade08_2026_AFUVI.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Anderson Manique Barreto 04/09/2026 14:02:57 1Doc ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: EE04-32BC-B611-680C 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-050 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: 0800 046 0102 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2026 
 
 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a AFUVI Associação de Futsal Vividense.  

 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 
vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

“(....)” II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria de Educação, Cultura e 
Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei 
Municipal nº 3.545/2025, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a AFUVI 
Associação de Futsal Vividense, inscrita no CNPJ sob nº 23.956.704/0001-38, sem a 
realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta 
mil reais). 
 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 
chamamento público.  
 
 
Publique-se.  
 
 

Coronel Vivida, 04 de setembro de 2026. 
 
 

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
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  Proc. Administrativo 14- 7.498/2026

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  08/09/2026 às 16:24:40

 

Anexo aos autos publicações.

_

Leila Marcolina 

Assistente Administrativo

Anexos:

Publicacao_AMP.pdf

Publicacao_JB.pdf
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Atos Oficiais4A  JORNAL DE BELTRÃO  Sábado, 5.9.2026 - Nº 8.533

Prefeitura Municipal de Chopinzinho

Prefeitura de Itapejara D’Oeste 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEJARA D’OESTE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Nº 005/2026
Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do 
Paraná, cumprindo o que dispõe o Parágrafo Único do Artigo 48 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, Nº 101/2000 de 04.05.2000, torna público 
a 2ª Audiência Pública Quadrimestral do ano de 2026, relativa às Metas 
Fiscais e Saúde, agendada para o dia  29 (vinte e nove) de setembro de 
2026 (terça-feira) às 14h30min, na Câmara de Vereadores de Itapejara 
D'Oeste. Para que haja maior participação da comunidade local, ficam 
assim, convocados, junto com a Câmara Municipal, Associações, Enti-
dades representativas dos vários segmentos da comunidade, todos os 
interessados e população em geral.E para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital de 
Convocação, que será publicado na Imprensa Oficial Municipal e afixa-
do na sede da Prefeitura, de forma a ser dada ao mesmo a mais ampla 
divulgação. Prefeitura Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Para-
ná, aos 04 (quatro) dias do mês de setembro do ano de 2026.

Vilmar Schmoller,
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEJARA D’OESTE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Nº 006/2026
Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do 
Paraná, torna público a Audiência Pública para a apresentação da Lei 
Orçamentária Anual para o Exercício de 2027 - LOA 2027, agendada 
para o dia 29 de setembro de 2026 (terça-feira) às 15h00min, na Câma-
ra de Vereadores de Itapejara D'Oeste. Para que haja maior participação 
da comunidade local, ficam assim, convocados, junto com a Câmara 
Municipal, Associações, Entidades representativas dos vários segmen-
tos da comunidade, todos os interessados e população em geral. E para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, 
é expedido o presente Edital de Convocação, que será publicado na 
Imprensa Oficial Municipal e afixado na sede da Prefeitura, de forma a 
ser dada ao mesmo a mais ampla divulgação. Prefeitura Municipal de 
Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de 
setembro do ano de 2026.

Vilmar Schmoller,
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Realeza

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2026
DE 03 DE SETEMBRO DE 2026.

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ nº 75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito Mu-
nicipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. EDSOM LUIZ 
BAGETTI, residente e domiciliado na Rua Manoel Ribas, nº 22, nesta 
cidade, portador da Cédula de Identidade sob nº 3.719.625-8-SSP-PR, 
CPF nº 629.393.609-44, torna público a Dispensa de Licitação a seguir:
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXE-
CUÇÃO DE OBRA DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS, IN-
CLUINDO ESTUDO GEOFÍSICO, PERFURAÇÃO DE ATÉ 150 (CENTO 
E CINQUENTA) METROS, REVESTIMENTO COM CANO MECÂNICO 
6 1/8", EMISSÃO DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNI-
CA (ART), LICENÇA DE PERFURAÇÃO E OUTORGA DE DIREITO DE 
USO DE RECURSOS HÍDRICOS PARA O MUNICÍPIO DE PÉROLA 
D’OESTE, ESTADO DO PARANÁ.
Valor total estimado: R$ 130.692,16 (cento e trinta mil, seiscentos e no-
venta e dois reais e dezesseis centavos).
Data da abertura: 11/09/2026.
Forma de pagamento: conforme a execução da obra, nos termos do 
instrumento convocatório e do contrato. 
Dotação Orçamentária:      
10000-SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
10003-FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL
17.511.13.1.17 – Infraestrutura para Coleta Seletiva
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações (342)
10004-FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18.541.13.2.38 – Política Municipal de Meio Ambiente
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações (492)
     Fundamento Legal: artigo 75, inciso I, da Lei 14.133 de 01 de abril e 
2021 e suas alterações posteriores.

Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, 03 de setembro de 2026.
EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

Prefeitura de Coronel Vivida
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
08/2026

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMEN-
TO PÚBLICO para formalização de Termo de Fomento com a AFUVI 
Associação de Futsal Vividense. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado 
pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilida-
de do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado 
inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de com-
petição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: “(....)” II - 
a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 
que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, “(....)”.
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria de Edu-
cação, Cultura e Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II 
da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Municipal nº 3.545/2025, DEFIRO a 
formalização do Termo de Fomento com a AFUVI Associação de Futsal 
Vividense, inscrita no CNPJ sob nº 23.956.704/0001-38, sem a realiza-
ção de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais).
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica 
aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, para 
impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. 
Coronel Vivida, 04 de setembro de 2026. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito.

Prefeitura Municipal de Vitorino
AVISO DE LICITAÇÃO

 O MUNICIPIO DE VITORINO, ESTADO DO PARANÁ, torna 
público a realização às 14:00  horas do dia  18/09/2026, realização pela 
BLL,  LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO ELETRONICO REGISTRO 
DE PREÇOS, tipo de Licitação MENOR PREÇO  POR ITEM sob o  n.º 
39/2026, objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.
 O edital poderá ser obtido junto à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VITORINO, a partir do dia 03/09/2026 e informações pelo telefone 
(46) 3227-1222, também pelos e_mail: licita@vitorino.pr.gov.br e com-
pras2@vitorino.pr.gov.br , site do município, WWW.vitorino.pr.gov.br 
Vitorino, 03/09/2026

Pregoeiro Oficial do Município

ORAÇÃO A NOSSA SENHORA IMACU-
LADA CONCEIÇÃO APARECIDA 3 

Ó incomparável Senhora da Conceição Apa-
recida, Mãe de

Deus, Rainha dos Anjos, Advogada dos pes-
cadores, refúgio e consolação dos aflitos e atri-
bulados, ó Virgem Santíssima, cheia de poder e 
bondade, lançai sobre nós um olhar favorável, 
para que sejamos socorridos em todas necessi-
dades em que nos achamos. Lembrai-vos cle-
mentíssima Mãe Aparecida, que não consta que 
de todos os que tem a vós recorrido, invocado o 
vosso santíssimo nome e implorado vossa sin-
gular proteção, fosse por vós algum abandona-
do. Animado com esta confiança, a vós recorro, 
tomovos de hoje para sempre por minha mãe, 
minha protetora, minha consolação e guia, mi-
nha esperança e minha luz na hora da morte.

Assim, pois, Senhora, livra-me de tudo o que 
possa ofender-vos e a vosso santíssimo Filho, 
meu redentor e meu Senhor Jesus Cristo. Vir-
gem bendita preservai a este vosso indigno ser-
vo, a esta casa e seus habitantes da peste, fome, 
guerra, assalto, raios, tempestade, e outros peri-
gos e males que nos possam flagelar.

Soberana Senhora dignai-vos dirigir-nos 
em todos os negócios espirituais e temporais, 
livrai-nos das tentações do demônio para que 
trilhando o caminho da virtude, pelos mereci-
mentos de vossa puríssima Virgindade e do pre-
ciosíssimo sangue de vosso filho, vos possamos 
ver, amar e gozar na eterna glória, por todos os 
séculos Amém.

Minha Nossa Senhora Aparecida, se me fiz al-
cançar esta graça (diga a graça que quer alcan-
çar), ficarei devoto a vós e mandarei impimir 
um milheiro desta oração mandando também 
rezar uma missa. Por uma graça alcançada. (.)
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Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 078/2026 de 
25/08/2026. 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Fernanda Silva Duarte 
Objeto: Função Professor Municipal Temporário 
Prazo: De 25 (vinte e cinco) de agosto de 2026 a 25 (vinte) de agosto 
de 2027 
Valor: R$ 2.565,32 
  

Publicado por: 
Bruno Cesar Müller Amaral 

Código Identificador:C14CF9A2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 08/2026 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a AFUVI Associação de Futsal Vividense. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. 
Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 

especialmente quando: “(....)” II - a parceria decorrer de 

transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, “(....)”. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria de 
Educação, Cultura e Desporto e, em conformidade com o Art. 31, 
inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Municipal nº 3.545/2025, 
DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a AFUVI 
Associação de Futsal Vividense, inscrita no CNPJ sob nº 
23.956.704/0001-38, sem a realização de Chamamento Público para o 
repasse no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 04 de setembro de 2026. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito.  

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:5254C7B6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO (REFERENTE AO EDITAL Nº 
001/2026- PROCESSO DE ESCOLHA DOS DIRETORES(AS) 
DAS INSTITUIÇÕES MUNICIPAIS PÚBLICAS DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-PR- GESTÃO 2027-

2030). 
 
EDITAL Nº 002/2026, de ____de setembro de 2026. 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO (REFERENTE AO EDITAL Nº 
001/2026- PROCESSO DE ESCOLHA DOS DIRETORES(AS) 
DAS INSTITUIÇÕES MUNICIPAIS PÚBLICAS DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-PR-  
GESTÃO 2027-2030). 
  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTO, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 
retificação do cronograma constante no Edital nº 001/2026, de 01 de 
setembro de 2026, referente ao processo de escolha de Diretores(as) 
das Instituições Municipais Públicas de Ensino da Rede Municipal. 
As alterações referem-se exclusivamente às datas finais do 
cronograma. Todas as demais disposições do Edital nº 001/2026 
permanecem inalteradas. 
CRONOGRAMA 

ATIVIDADES PERÍODO 
Processo de Divulgação do Edital para comunidade escolar da 
Rede Municipal de Ensino de Coronel Vivida-PR. 

  
01/09/2026 

Prazo para Impugnação do Edital 02/09/2026 e 03/09/2026 

Inscrições dos candidatos a ocupar o Cargo de Diretor(a) de 
Unidade Escolar do Município de Coronel Vivida-PR. 

  
04/09/2026 a 30/09/2026 

Formação das Comissões Organizadoras. 04/09/2026 a 30/09/2026 

Divulgação do deferimento ou indeferimento das inscrições. 
  
01/10/2026 

Prazo para recurso referente às inscrições. 02/10/2026 a 06/10/2026 

Resultado dos recursos e homologação das inscrições. 
  
07/10/2026 

Apresentação do Plano de Gestão. 22/10/2026 e 23/10/2026 

Divulgação da pontuação dos candidatos. 27/10/2026 

Prazo para recursos referente a pontuação. 28/10/2026 e 29/10/2026 

Resultado dos recursos referente a pontuação. 30/10/2026 

Período de Campanha. 01/11/2026 a 16/11/2026 

Realização da Votação e Apuração dos votos. 18/11/2026 

Divulgação do resultado final do processo de escolha a 
comunidade escolar, com o número de votos de cada candidato. 

23/11/2026 

Prazo para recursos referente ao resultado final. 24/11/2026 

Resultado dos recursos referente ao resultado final. 25/11/2026 

Divulgação e Homologação dos resultados, envio dos candidatos 
homologados para a função de Diretor(a) de Unidade Escolar ao 
gabinete do Prefeito. 

26/11/2026 

Divulgação do resultado de indicação ao cargo de Diretor(a) das 
15 Unidades Escolares do Município de Coronel Vivida-PR pelo 
Prefeito. 

30/11/2026 

  
Coronel Vivida, ____ de setembro de 2026. 
  
GRASIELI CERBATTO 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

Publicado por: 
Inês Delmira Poletto 

Código Identificador:EE3010E9 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 PROCESSO Nº 83/2026 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO nº 34/2026 
PROCESSO nº 83/2026 
  
OBJETO: Constituí objeto desta licitação o Registro de Preço para 
aquisição de querosene combustível em tambor de 200 litros, para 
atender a demanda de abastecimento de equipamento de lavagem 
e higienização de veículos e máquinas da frota das Secretarias 
Municipais, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 64.683,50 (Sessenta e 
quatro mil seiscentos e oitenta e três reais e cinquenta centavos) 
  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Recebimento das propostas: das 10:00 do dia 08/09/2026 às 13:00 
horas do dia 22/09/2026. 
Abertura e julgamento das propostas: das 13:01 às 13:29 horas do dia 
22/09/2026 
Início da sessão de disputa de preços: às 13:30 horas do dia 
22/09/2026 
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO 
PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, 
através do sítio eletrônico www.bllcompras.com “Acesso Identificado 
no link – licitações”. 
  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
  
Cruz Machado, 04 de setembro 2026 
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